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O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Declaro aberta a terceira

reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à

Constituição nº 438-A, de 2001, que “dá nova redação ao art. 243 da Constituição

Federal”.

Encontram-se sobre as bancadas cópias da ata da segunda reunião.

Consulto o Plenário se há necessidade de sua leitura.

O SR. DEPUTADO ASDRUBAL BENTES - Solicito a dispensa da leitura da

ata, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Está dispensada a leitura

da ata.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Comunico que se encontra sobre as bancadas a relação dos expedientes

recebidos pela Secretaria da Comissão.

A pauta de hoje prevê:

I - Audiência pública com o Exmo. Sr. Nilmário Miranda, Ministro da Secretaria

Especial de Direitos Humanos; o Exmo. Sr. Ricardo Berzoini, Ministro do Trabalho e

Emprego; a Sra. Ruth Beatriz de Vasconcelos Vilela, Secretária de Inspeção do

Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego; e o Delegado Márcio Valério de

Souza, Chefe do Serviço de Repressão ao Trabalho Forçado, representante do

Departamento de Polícia Federal.

II - Deliberação de requerimentos.

Item 1: Audiência Pública.

Já se encontra na Mesa o nobre Ministro.

Convido os nobres palestrantes Dra. Ruth e o Delegado Márcio Valério de

Souza para comporem a Mesa. Fui informado de que o Ministro Nilmário Miranda

está a caminho.

Para melhor andamento dos trabalhos, esclareço que adotaremos os

seguintes procedimentos: os Srs. Ministros poderão usar da palavra por 30 minutos,

podendo o prazo ser prorrogado por mais 15 minutos, a critério da Comissão. Os
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demais convidados poderão falar por 20 minutos, podendo o prazo ser prorrogado, a

critério da Comissão.

Finda a apresentação dos Ministros, concederei a palavra aos Deputados,

respeitando a ordem de inscrição, para, no prazo de 3 minutos, cada um formular

suas considerações ou pedidos de esclarecimentos, dispondo os Srs. Ministros do

mesmo tempo para a resposta. Serão permitidas a réplica e a tréplica, pelo prazo de

3 minutos, improrrogáveis.

Após o debate com os Ministros, concederei a palavra aos demais convidados

para novo ciclo de debates.

Passo a palavra ao Exmo. Sr. Ricardo Berzoini, Ministro do Trabalho e

Emprego.

O SR. MINISTRO RICARDO BERZOINI - Sr. Presidente, Deputado Isaías

Silvestre; Sr. Relator, Deputado Tarcisio Zimmermann; demais Parlamentares;

senhoras e senhores, inicialmente, agradeço o convite que esta Comissão me fez

para apresentar o posicionamento do Ministério do Trabalho, juntamente com a Dra.

Ruth Vilela, que, com certeza, do ponto de vista das operações de fiscalização, tem

bastante a contribuir com esta Comissão. Coloco-me de imediato à disposição, a fim

de auxiliar nos trabalhos desta Comissão.

Apresentarei alguns dados sobre o trabalho escravo, ressaltando que esse é

um tema obviamente polêmico, que, infelizmente, no nosso País, ainda se apresenta

como uma realidade, embora bastante minoritária, no mundo rural. E há também os

casos urbanos. Creio que haja disposição de toda a sociedade brasileira em

contribuir para a erradicação de qualquer tipo de trabalho escravo no nosso País. E

contamos também com a disposição do Governo do Presidente Lula, com a

disposição do Parlamento brasileiro e também com a disposição das estruturas do

Estado, que têm revelado um trabalho muito intenso e articulado para erradicação

do trabalho escravo.

Obviamente, gostaria de ressaltar que muitos questionam a qualificação do

trabalho escravo. Na verdade, a qualificação é clara. Pelas resoluções

internacionais, devemos tratar a questão, independentemente da precisão do termo,

como objeto definitivo da ação de toda a sociedade, em particular do Governo

Federal.
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No Código Penal, no art. 149, há a descrição desse ilícito: “reduzir alguém a

condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou à

jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer

restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com

empregador ou preposto”.

No art. 203, ainda temos a descrição de “frustrar, mediante fraude ou

violência, direito assegurado pela legislação do trabalho:”

E no art. 207, “aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma para outra

localidade do território nacional:”

É preciso notar que o tráfico de trabalhadores é um elemento sempre

presente — eu diria essencial — à cadeia do trabalho escravo contemporâneo,

especialmente no campo, mas também entre países, como ocorre inclusive com

trabalhadores de países da América Latina no território nacional.

O trabalho escravo engloba uma série de crimes, além dos já mencionados. O

tráfico de mogno, o tráfico de armas, o tráfico de drogas, os crimes contra a

Previdência Social, crimes ambientais, exploração sexual infanto-juvenil e outros.

E são responsáveis — quer dizer, articulam-se na cadeia do trabalho escravo

ou análogo à escravidão — os chamados “gatos”, que são os agenciadores. São

aliciadores agiotas, motoristas, donos de mercearias, cafetões de prostitutas,

pensões, gerentes, capatazes, fiscais de turma, cantineiros, pistoleiros, entre outros.

São personagens sempre presentes na cadeia do trabalho escravo.

E é algo tão já reproduzido culturalmente que temos uma hierarquia desse

tipo de negócio, desse tipo de crime, o chamado “gato geral” — quer dizer, o “gato

principal”, que coordena um determinado grupo —; os subempreiteiros, que fazem

diversas tarefas nessa quadrilha; os “subgatos”, que contatam diretamente os

trabalhadores para aliciamento, que se chama de “retagato”, mesma qualificação de

“subgato”; chefes de turma ou de equipe, trabalhadores mais experientes que tratam

o serviço com o “gato” em nome do grupo, muitas vezes é uma negociação de

contigentes de trabalhadores; pistoleiros ou justiceiros, que obviamente se sabe a

sua função de intimidação nesse processo; e os fiscais de serviço, pessoas que

fiscalizam a produção, o trabalho, inclusive vigiam os trabalhadores para que eles

não deixem aquele local de produção.
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Os mecanismos mais usados no aliciamento são: a busca das vítimas nos

locais de estagnação econômica, Estados com maior grau de desemprego,

desestruturação econômica, calamidades. Enfim, onde há necessidade do trabalho e

não há mercado de trabalho. A busca de trabalhadores rurais em hotéis e pensões,

comprando suas dívidas, pessoas que se hospedaram e não têm mais como liqüidar

sua dívida. E esse aliciador age no sentido de oferecer uma suposta vantagem

àquele trabalhador, mas tornando-o refém desse suposto gesto de ajuda, alternativa

de trabalho em outra localidade e principalmente apresentar promessas e propostas

falsas. Ou seja, prometeu determinada remuneração que não se apresenta,

alojamento adequado que não se apresenta também, alimentação e assim por

diante. E dessa forma, normalmente se inicia o primeiro ciclo da dívida que leva à

escravidão, nesse caso escravidão decorrente de um processo de endividamento,

um abono para a família. A família recebe uma ajuda inicial, transporte, também

encarado como um custo que deve ser saldado pelo trabalhador, hospedagem e

alimentação. A hospedagem normalmente é em alojamento precário, mas que

também é levada em consideração como um custo que deve ser saldado com o

trabalho.

O segundo ciclo da cadeia é o que se chama, em inglês, de truck sistem, a

compra de rancho no armazém da fazenda, ou seja, o trabalhador passa a ter que

comprar alimentos no armazém da fazenda por preços absurdos, endividando-se na

chamada caderneta, com o registro de dívidas em seu nome; compra de

equipamentos para a produção ou para qualquer tipo de trabalho, como derrubada

de árvores; compra de equipamentos de proteção individual, que deveriam ser

fornecidos obviamente pelo contratante.

As ações fiscais preventivas desenvolvidas pelo Ministério do Trabalho para

erradicação do trabalho escravo são: ações especiais de fiscalização empreendidas

pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel, dirigidas a situações de trabalho

escravo ou análogo; ações permanentes de fiscalização promovidas pelas DRTs e

que podem, fiscalizando o trabalho sem esse foco, localizar situações de

irregularidade que possam ser comparáveis à situação do trabalho escravo; ações

complementares à ação fiscal do Ministério do Trabalho e Emprego, que são

mapeamentos dos focos irradiadores de mão-de-obra e dos focos receptores —

existe aí uma preocupação, muito mais do que combater apenas via fiscalização, de
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desenvolvermos políticas públicas que possam ser eficazes do ponto de vista de

atenuar a situação de carências estrutural e material que levam o trabalhador a

aceitar esse tipo de situação; mapeamento das atividades econômicas e etapas das

atividades produtivas que utilizam a mão-de-obra escrava, bem como o período da

sua ocorrência — ou seja, ter um trabalho de inteligência, para que possamos

direcionar a fiscalização e os instrumentos de prevenção para os períodos e as

regiões onde mais se tem o registro de incidência do trabalho nessa situação;

constituição de parcerias com sindicatos, com a Procuradoria Regional Federal, com

a Comissão Pastoral da Terra e qualquer outra instituição que deseje colaborar

nesse tipo de trabalho, tanto de educação preventiva, como também do combate

fiscalizatório; controle dos fluxos migratórios, mediante certidões liberatórias para

grupos de trabalhadores rurais; comunicados e solicitações à DRT do Estado

receptor de fiscalização da contratante — ou seja, a identificação do fluxo migratório

permite que haja um trabalho articulado entre o Ministério do Trabalho e outras

instituições do Estado, no local de onde sai a mão-de-obra para o local onde ela está

sendo utilizada.

Ações complementares ainda: identificação de rotas estratégicas do tráfico

junto aos trabalhadores resgatados do trabalho escravo; divulgação e informação à

sociedade sobre as ocorrências de trabalho escravo; criação de oportunidade de

emprego e renda dos Municípios fornecedores de mão-de-obra escrava.

Atrás da identificação dos Estados e Municípios que têm maior incidência de

captação de mão-de-obra escrava, através dos programas do Governo Federal, dos

programas de transferência e de geração de renda, principalmente com recursos do

Fundo de Amparo ao Trabalhador, podemos ter a criação de oportunidades e a

estruturação de atividades econômicas que libertem esse trabalhador da

dependência de situações constrangedoras e humilhantes na sua relação de

trabalho.

Outras ações resultantes de demandas externas: atendimento das denúncias

oferecidas pelos parceiros da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho

Escravo — CONATRAE; designação dos grupos especiais de fiscalização móvel

para apurar situações de trabalho escravo denunciadas pela sociedade, denúncias

anônimas, de sindicatos e assim por diante, com critérios de resolução rápida;

criação de estrutura e aparelhamento das equipes para agilização das operações —
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estamos com uma série de estudos quanto à utilização inclusive do apoio de fundos

que existem dentro da própria estrutura do Estado para melhorar o aparelhamento

das equipes; fiscalização integrada com o Ministério Público do Trabalho,

Procuradoria da República e Polícia Federal.

Outras ações resultantes de demandas externas: confecção de relatório e

coleta de provas para ações posteriores do Ministério Público nas áreas trabalhista e

criminal; atualização do banco de dados sobre o trabalho escravo no Brasil

contemporâneo e coleta de provas para ações posteriores do Ministério Público nas

áreas trabalhista e criminal; atualização do banco de dados sobre o trabalho escravo

no Brasil contemporâneo; diagnóstico sobre as constantes mudanças estratégicas

dos escravizadores para disfarçarem a servidão por dívida — quase sempre, após

uma operação de fiscalização com a apuração do trabalho escravo, há

movimentação dos agenciadores e dos próprios contratantes, demandantes do

trabalho, para descaracterizar a ação do Ministério, para dizer que não era trabalho

escravo: “Tudo bem que o alojamento não era o ideal, a alimentação era

inadequada, mas não era essa a relação”. Há sempre tentativas de

descaracterização. Este ano já vimos várias situações desse tipo.

O Brasil oficializa o combate às formas contemporâneas de trabalho escravo

por meio da criação do Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado —

GERTRAF, por intermédio de decreto de 1995, alterado em 1996, com o objetivo de

coordenar e implementar as providências necessárias à repressão do trabalho

degradante no Brasil. Configurava-se um espaço de articulação para integrar e

otimizar os programas vinculados a essa temática. Era subordinado à Câmara de

Política Social do Conselho de Governo, com o apoio da Casa Civil, ainda no

Governo passado. O GERTRAF era composto pelos Ministérios do Trabalho e

Emprego, da Justiça, do Meio Ambiente, da Agricultura, da Indústria, Comércio e

Turismo, da Previdência e Assistência Social e pelo Ministério Extraordinário de

Política Fundiária.

Quais são os novos procedimentos adotados neste Governo? Fiscalização

integrada, com Previdência e IBAMA. A Procuradoria do Trabalho, Polícia Federal e

Ministério Público têm fortalecido fundamentalmente os resultados. O deslocamento

de equipes com representantes de vários Ministérios, Ministério Público e Polícia

Federal permite uma ação mais rápida, integrada e eficaz. A presença de delegados
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de Polícia Federal nas equipes, como é óbvio, agiliza esse trabalho. Várias prisões

em flagrante em 2002, 2003 e 2004 tiveram efeito pedagógico moralizante,

mostrando por meio da própria imprensa que esse tipo de ação do Governo hoje

está voltada para alcançar todo o território nacional e que quem pratica esse crime

sofrerá, com certeza, a ação do Estado, com todos os agravantes.

A divulgação pela OIT e pela imprensa inibiu a prática e provocou indignação

da sociedade e também do Poder Público como um todo.

A criação das Varas Itinerantes da Justiça do Trabalho acelerou o poder

punitivo do Estado. O bloqueio de contas bancárias e bens, quebra de sigilo

bancário e telefônico e mandados de prisão são novas medidas adotadas contra os

infratores pelo Ministério Público. Pedidos de habeas corpus têm sido negados pela

Justiça Federal em relação à prática de trabalho escravo.

O Ministério Público Federal, ANAMATRA, AJUFE e OAB criaram comissões

ou grupos voltados para o combate ao trabalho escravo, juntamente com a

Organização Internacional do Trabalho, fortalecendo a rede de erradicação. E a

criação de força-tarefa por vários órgãos tem também propiciado maior eficácia.

Convênio do Brasil com a OIT prevê dotar a rede de combate ao trabalho

escravo com instrumentos mais eficazes. A Transformação do GERTRAF em

CONATRAE é uma forma de proporcionar maior articulação interna do Governo em

relação a essa questão.

Com o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo o Governo

Federal adota nova postura e não busca apenas combater, mas trabalha com a

meta de erradicar. Sabemos que é uma meta que precisa de muita luta para ser

alcançada, mas entendemos que é viável, através da ação firme, presente,

permanente e direta do Estado, bem como com ação pedagógica para erradicar

esse tipo de trabalho em 4 anos.

Quais são os entraves à erradicação? Uma parte é, obviamente, objeto do

trabalho desta Comissão: a precariedade legislativa, doutrinária e punitiva; a pena

administrativa hoje é bastante inadequada; a indefinição da competência para julgar

o crime, se da Justiça Federal ou comum, muitas vezes é levantada como elemento

para retardar o processo; a repressão penal é leve, permitindo mera prestação de

serviços à comunidade; poder político, poder econômico, poder de comunicação e

uso da máquina estatal.
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Aqui quero deixar bem claro o que significa isso. Na verdade, muitas vezes as

pessoas que são as maiores interessadas na permanência desse tipo de trabalho

têm relações institucionais, relações comerciais, poder econômico, influência. Isso,

evidentemente, acaba, de uma maneira ou de outra, causando algum tipo de

entrave, e, obviamente, trabalhamos com a perspectiva de superá-los por intermédio

da ação firme do Ministério do Trabalho e demais órgãos do Estado responsáveis

por esse combate.

A questão da desapropriação, o pagamento pelas terras, não funciona como

punição, é preciso haver um procedimento mais firme em relação a essa questão. A

expropriação é a posição defendida pelo Ministério, para que possamos ter na

Constituição Federal a definição dessa relação em função do crime do trabalho

escravo.

Por fim, os números de 1995 a 2003 de propriedades fiscalizadas e de

trabalhadores libertados. Pode-se ver que há crescimento expressivo, em 2003,

especialmente do número de trabalhadores libertados. E também um registro só

inferior ao de 1996 do número de propriedades fiscalizadas. Nossa meta para 2004

é que haja um crescimento expressivo desse número. Obviamente, não é

crescimento com meta fixa, porque depende das denúncias, da ação de localização,

mas, fundamentalmente, o que é importante para o Ministério é que tenhamos uma

ação coordenada, articulada, com participação dos sindicatos de trabalhadores e

diálogo com as entidades empresariais.

Registro que esse não é um padrão da atividade agrícola no Brasil. Não

podemos permitir, em hipótese alguma, que isso seja tomado como um padrão de

nosso negócio agrícola. Creio que é do interesse dos próprios empresários que essa

situação não permaneça e que sempre se busque formas firmes de o Estado agir e

reagir em relação a esse tipo de situação.

Para encerrar, ressalto que a Dra. Ruth Vilela tem tido excepcional

desempenho no trabalho de coordenação, como Secretária de Inspeção do Trabalho

responsável por toda a fiscalização do Ministério, com destaque especial para essa

questão. Juntamente com a Secretaria Especial de Direitos Humanos e outros

órgãos do Estado, temos buscado acelerar e tornar cada vez mais eficaz o combate

ao trabalho escravo em nosso País.
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Agradeço ao Presidente. Creio que posso responder às questões dos

Deputados. Infelizmente, terei que me retirar antes da conclusão da reunião, porque

já tinha compromisso agendado. Esta audiência só foi agendada comigo na última

quinta-feira e não consegui desmarcar todos os compromissos de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Na seqüência, ouviremos 3

Parlamentares. Depois, ouviremos o Ministro Nilmário Miranda, que já está

chegando. Temos aqui os Deputados Eduardo Valverde, Leonardo Monteiro e

Asdrubal Bentes. Vamos ouvir o Deputado Leonardo Monteiro.

O SR. DEPUTADO LEONARDO MONTEIRO - Cumprimento o Sr.

Presidente, Deputado Isaías Silvestre, o Sr. Relator, Deputado Tarcisio

Zimmermann, os demais Deputados e Deputadas e convidados aqui presentes.

Saúdo o Sr. Delegado Márcio Valério de Souza, a Dra. Ruth Beatriz de Vasconcelos

Vilela e o Ministro Ricardo Berzoini e ressalto a importância da presença deles nesta

audiência pública.

Já fizemos a primeira reunião, e o desafio de nossa Comissão é justamente

definirmos, tipificarmos o que é o trabalho escravo.

A primeira explanação do Ministro Ricardo Berzoini já clareou bem as

definições que o Ministério do Trabalho tem sobre o trabalho escravo. Este é um

sério problema para nós do Brasil. Creio que é consenso entre todos, tanto

empresários e proprietários de terras como Governo, que precisamos eliminar de

vez essa herança maldita que vem da cultura do princípio de nossa história, quando

se praticava a escravidão.

Como bem disse nosso Ministro, e dias atrás referi-me a isso em entrevista a

emissora de rádio, o trabalho escravo não acontece só no campo, onde há em maior

quantidade; às vezes ocorre também no meio urbano. Quando uma pessoa não

paga um salário justo a uma doméstica, por exemplo, está utilizando uma espécie de

trabalho escravo.

Tive a oportunidade de ler ontem jornal que recebi em minha cidade, o Diário

do Rio Doce, do leste de Minas Gerais, da cidade de Governador Valadares. Uma

de suas colunas registra que há um setor reagindo duramente contra nosso trabalho

nesta Comissão, afirmando que há a possibilidade de ser uma ameaça aos

proprietários de terra. Muito pelo contrário, a proposta desta Casa, de nossa
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Comissão e do Governo, de todos os envolvidos nesse processo, é conseguirmos

eliminar o trabalho escravo em nosso País.

Sr. Presidente, passarei o jornal a V.Exa., para que seja arquivado nos Anais

de nossa Comissão.

Sr. Ministro, fiquei plenamente satisfeito com a exposição do Ministério do

Trabalho. Tenho certeza de que a Dra. Ruth, como Secretária de Inspeção do

Trabalho, continuará com sua importante contribuição.

Tivemos acesso a alguns materiais, como o Código Penal Brasileiro, que já

define esse tipo de atividade. Espero que com a contribuição dos senhores

possamos dar a definição necessária e, por meio de nosso Relator, de grande

capacidade, tipificar o que é o trabalho escravo em nosso País, até para depois

haver as punições necessárias a quem o continuar praticando em nosso País.

Agradeço ao Presidente a oportunidade de intervir. Desejo que possamos

fazer uma audiência pública bastante proveitosa para todos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Com a palavra o Deputado

Asdrubal Bentes, do PMDB do Pará.

O SR. DEPUTADO ASDRUBAL BENTES - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr.

Ministro Ricardo Berzoini, Dra. Ruth Beatriz, Dr. Márcio Valério de Souza,

companheiros Deputados, creio que não exista um só brasileiro que não esteja a

favor dessa luta que o Governo e a sociedade encetam para combater aquilo que se

chama de trabalho escravo. É dever da sociedade apoiar essa luta, e é dever do

Estado exercê-la.

Sr. Ministro, sou de uma região de fronteira agrícola neste País, por sinal o

Estado em que é encontrado em maior quantidade casos definidos como de trabalho

escravo. Sou do sul do Pará, da região mais dinâmica daquele Estado. Dinâmica,

conturbada, difícil, onde, em determinados locais, ainda não se fez presente o

Estado. Não se fez presente o Estado na educação, na saúde e nas vias de acesso,

o que dificulta, até certo ponto, o cumprimento da lei, porque o próprio Estado não

deu condições para tal. Nessa ocasião, o cidadão, que muitas vezes foi atraído pela

fertilidade do solo da minha região, atraído pela riqueza do seu subsolo e pela

possibilidade clara — sejamos francos — de um lucro mais fácil, de melhorar as

suas condições de vida e de sua família, desloca-se até aquela região. Até certo
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ponto, são verdadeiros bandeirantes, porque encontram, de cara, a primeira

adversidade: a natureza abrupta, hostil, inóspita, com a qual eles não estão

acostumados a lidar no Sudeste, no Centro-Oeste ou no Nordeste do País.

Há que se entender que fluxos migratórios são muito grandes, principalmente

na região que eu habito e que eu defendo no Parlamento, fruto de megaprojetos,

como a Hidrelétrica de Tucuruí e o Projeto Carajás, que, divulgados no âmbito

nacional e internacional, transformaram a nossa região em um verdadeiro eldorado,

para onde acorriam os menos favorecidos, principalmente do vizinho Estado do

Maranhão, em busca de emprego, de trabalho no garimpo, de um pedaço de terra

para morar. Na maioria das vezes eram malsucedidos, entregues à pior das

misérias, à fome, sem ter onde buscar recursos para o seu sustento e de suas

famílias. É nesse momento que aparece o famoso intermediário, o “gato”,

oferecendo ao trabalhador um serviço. Ele aceita. Certamente, ao chegar lá, não

encontra as condições de trabalho que espera. Depois, como V.Exa. relatou, vêm

todas aquelas etapas que transformam, muitas vezes, o trabalhador não diria em um

escravo, mas em um ser subumano em virtude das próprias condições sociais hostis

naquela região.

Fiquei feliz em ouvir de V.Exa. que é necessário se definir o que é trabalho

escravo, o que é situação análoga à escravidão.

Eu sou advogado, hoje Bacharel em Direito, porque não estou exercendo a

função, e o princípio geral é: nullum crimen, nulla poena sine lege. Não pode haver

nenhum crime, nenhuma pena sem a existência da lei. A parte penal já existe.

Inclusive, participei de sua aprovação na Comissão de Constituição e Justiça. Mas

há que se definir constitucionalmente, porque essa é a lei maior que deve ser

respeitada, para que esta definição não fique à mercê de interpretações meramente

subjetivas de tecnocratas, de burocratas, que saem de gabinetes acarpetados e

procedem de outra maneira no campo, onde estão os pobres trabalhadores e

também aqueles investidores que, de certa forma, contribuem para o

desenvolvimento do País.

Há que se distinguir a situação exata do que é trabalho escravo, do que é

situação análoga à escravidão, porque na minha região já vi tentarem enquadrar,

colocar pessoas de bem na relação dos que não podem negociar com o trabalho

porque às vezes, quando se vai fazer uma derrubada na Amazônia, não se pode
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passar a carroça na frente do boi, isto é, construir uma casa de alvenaria, com

sanitários etc., porque não há estradas para levar os tijolos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Deputado Asdrubal

Bentes, por favor, conclua.

O SR. DEPUTADO ASDRUBAL BENTES - Vou concluir, Sr. Presidente.

Pena que o tempo seja tão exíguo, porque se trata de um problema muito sério,

muito grave, principalmente em meu Estado, que é bastante grande e cheio de

problemas. Espero que tenhamos outra oportunidade para debater o assunto com

mais profundidade, mas a palestra do Sr. Ministro enriquece os trabalhos desta

Comissão.

Retomando meu raciocínio, quero dizer que certas pessoas estão até

impedidas de transacionar com o Estado, de implantar em sua fazenda uma casa ou

um banheiro de alvenaria, porque não há estradas para levar o material para lá.

Há urgente necessidade, portanto, de se definir, legalmente, o que é trabalho

escravo, o que é situação análoga à escravidão para, no futuro, em nome do Direito

e da Justiça, não cometermos injustiças e arbitrariedades. Os cidadãos não podem

ficar à mercê de julgamentos meramente subjetivos, de interpretações individuais.

Por isso, enfatizo a premente necessidade de se definir agora, nesta Comissão, o

que é trabalho escravo.

Nessa definição, é indispensável também se levar em conta as peculiaridades

de cada região, porque uma coisa é o trabalho no Sul e no Sudeste e outra, no Norte

e no Nordeste, e evitar a distinção entre área rural e área urbana. Existe trabalho

escravo também na área urbana. Temos de ter coragem de modificar esse artigo,

incluindo também a área urbana.

Desculpem-me, mas darei um exemplo não contra o atual Governo —

Governo a que hoje eu pertenço porque o meu partido, o PMDB, integra — nem

contra o passado. Se V.Exa. for em um acampamento de sem-terra ou em uma área

da reforma agrária no Norte do País, terá de pedir enquadramento do Fernando

Henrique ou do seu Ministro da reforma agrária, nosso companheiro Raul

Jungmann, porque lá as condições são subumanas. Só não existe o vínculo

empregatício para caracterizar trabalho escravo.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Deputado Asdrubal

Bentes, o tempo é realmente curto. Mas se usarmos os 3 minutos destinados a cada

Parlamentar, todos terão oportunidade de se manifestar.

O SR. DEPUTADO ASDRUBAL BENTES - Peço desculpas à Presidência, ao

Ministro e aos nobres pares pelo excesso.

O SR. DEPUTADO DANIEL ALMEIDA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO DANIEL ALMEIDA - Eu não cheguei a tempo de

participar da exposição do Ministro Berzoini, porque estava participando da CPI —

Extermínio no Nordeste. Não estou compreendendo bem qual foi a sistemática

adotada para esta audiência. São 4 convidados, todos, naturalmente, com

intervenções importantes, que contribuirão para decidirmos a respeito dessa PEC.

Sr. Presidente, talvez fosse mais conveniente ouvirmos os que compõem à

Mesa. Depois os Deputados falariam sobre o conjunto das intervenções. Caso

contrário, não ouviremos os demais convidados. Como haverá Ordem do Dia daqui

a pouco, alguns ficarão prejudicados.

Sr. Presidente, quero me inscrever para falar sobre a intervenção do Berzoini.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Damos boas-vindas ao

Ministro Nilmário Miranda.

Fizemos uma breve interrupção para que os Deputados se pronunciassem no

aguardo do Ministro. O Deputado Tarcisio Zimmermann é o próximo inscrito. Mas

peço-lhe que abra mão da vez, a fim de que o Ministro faça a sua exposição durante

30 minutos, a qual poderá ser prorrogada por mais 15 minutos.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, tenho uma

sugestão, até para racionalizar os trabalhos, que já é praxe das Comissões: que o

tempo destinado ao expositor, em função da urgência da matéria, fosse reduzido

para 15 minutos, depois fosse franqueada a palavra os Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Concedo a palavra ao

Ministro Nilmário Miranda, por 15 minutos.

 O SR. MINISTRO NILMÁRIO MIRANDA - Boa-tarde a todos. Cumprimento o

Deputado Isaías Silvestre, Presidente desta Comissão, os componentes da Mesa,
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os colegas e ex-colegas Parlamentares, o Ministro Berzoini, a Secretária Ruth

Beatriz Vilela e todos que aqui acorreram para discutir esse tema importante.

Em primeiro lugar, quero dizer que o Plano Nacional de Erradicação do

Trabalho Escravo partiu do CDDPH — Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa

Humana.

A Comissão Especial que propôs essa erradicação iniciou seus trabalhos no

Governo anterior e foi coordenada pelo sociólogo José de Souza Martins, um dos

maiores especialistas do mundo em trabalho escravo nas condições

contemporâneas — evidentemente, o trabalho escravo hoje não é o mesmo de

outros momentos da história.

No dia 11 de março, as conclusões desta Comissão foram levadas ao

conhecimento público pelo Presidente da República, que também anunciou o Plano.

O CDDPH — Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana completou

ontem 40 anos. Houve uma singela comemoração da data, mas muito emocionante,

no Salão Negro do Ministério da Justiça, com a presença de várias autoridades: ex-

Ministros da Justiça, conselheiros, secretários-executivos e membros dos Tribunais

Superiores do País, uma verdadeira amostragem da consciência jurídica e de

direitos humanos do País. A propósito, deixarei com o Presidente desta Comissão

um texto que aborda um pouco a história dos 40 anos do CDDPH. Criado 15 dias

antes do 31 de março de 1964, o Conselho teve muitas dificuldades durante o

período militar, talvez metade dele tenha passado fechado, sem funcionar, mas

prestou relevantes serviços ao País no tempo em que pôde fazê-lo, inclusive

produzindo o Plano de Erradicação do Trabalho Escravo.

Esse Plano descreve 75 metas, sinalizando prazos e responsáveis para cada

uma das ações.

Cria, por exemplo, uma Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho

Escravo. A CONATRAE reúne órgãos governamentais, representantes dos

empresários rurais do País, dos trabalhadores, do Judiciário e do Ministério Público.

É importante ressaltar que os empresários rurais do País jamais defenderam

o trabalho escravo. Pelo contrário. As principais organizações nacionais de

empresários rurais têm afirmado, continuamente, inclusive no CONATRAE, que eles

não têm a mínima solidariedade com quem pratica o trabalho escravo, prática

estranha ao empresariado, até porque os oportunistas que praticam o trabalho
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escravo acabam concorrendo com os empresários — a esmagadora maioria — que

cumprem a lei, que se enquadram nas normas de Estado de Direito.

Estamos falando de zero qualquer coisa por cento, de um punhado de

oportunistas que se valem de duas circunstâncias. Primeiro, da miséria, do

desemprego, da exclusão de um conjunto de trabalhadores, muitos dos quais

inclusive analfabetos ou que têm pouco conhecimento dos seus próprios direitos, da

sua própria dignidade. Infelizmente, como os Srs. Deputados sabem, isso ainda

existe em grande número em muitos Estados, sobretudo nas Regiões Nordeste e

Norte. E, segundo, valem-se da ausência do Estado em importantes regiões do

País, da ausência do aparato do Judiciário, do Ministério Público, das Polícias e da

sociedade civil para praticarem o trabalho escravo.

O trabalho escravo, insisto, não é apenas irregularidade trabalhista, mais

disseminada, porque em todo o País há irregularidades trabalhistas, pessoas que,

por questões culturais, econômicas ou regionais, acabam por descumprir a

legislação. Estamos falando de pessoas que, além de irregularidade trabalhista —

por isso que me refiro a eles como oportunistas e que considero uma pequena

minoria — abrem empreendimentos nas fronteiras agrícolas, em regiões inóspitas, e

ali não só burlam a lei trabalhista como praticam o trabalho escravo.

Para o trabalhador, a diferença entre o trabalho escravo e o trabalho

degradante, o trabalho precário, é muito pequena, porque o número de

trabalhadores submetidos a condições de trabalho precário e degradante é muito

grande, são centenas de milhares pelo País. Eles têm subtraídos vários direitos

constantes na legislação trabalhista. Moram em condições de insalubridade

enquanto trabalham; às vezes, em alojamentos piores que as pocilgas e os

estábulos das propriedades onde moram. Os empresários também se valem de

“gatos”, pessoas que, mediante fraude, aliciam, enganam trabalhadores pobres e

necessitados e os conduzem para regiões distantes.

O trabalho escravo nunca é praticado com trabalhadores do mesmo

Município; eles sempre são recrutados a 800, mil quilômetros de distância, até

porque, se recrutasse no próprio Município, a pessoa deixaria a fazenda, o

empreendimento, voltaria para a sua casa e lá iria denunciar o crime e buscar seus

direitos. Quer dizer, faz parte da lógica do trabalho escravo levar trabalhadores,
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mediante a fraude, a mentira, o engodo, para regiões distantes. A cadeia criminosa

do trabalho escravo começa no aliciamento a longa distância.

A diferença entre o trabalho precário e o trabalho escravo está na restrição à

liberdade de ir e vir. Essa restrição é feita seja pelo fato de trazer trabalhadores de

longa distância, seja por fazer a retenção dolosa do salário em nome de dívidas

ilegítimas, ilegais, imorais, antiéticas. Porque o “gato”, ao aliciar o trabalhador,

promete a ele determinadas vantagens, deixa 100 reais para ele fazer uma feira, e

aquilo vai para a caderneta. Depois, cada passo que o trabalhador dá — o

transporte que não estava combinado, a pensão, a comida — vai se somando para

se tornar uma dívida impagável. E, quando chega ao local do trabalho, tudo também

é cobrado dele: o instrumento de trabalho, a lona preta sob a qual ele vai morar em

condições de insalubridade, em condições absolutamente indignas, a comida,

verdadeira lavagem, que ele come é vendida por preços abusivos, porque a fazenda

se localiza em áreas que não tem acesso à alimentação digna — na verdade, ele

nem tem oportunidade de escolher o que quer comer. E por aí vai. Se ele adoece, o

que ocorre inevitavelmente, o remédio é também vendido a preços extorsivos.

Enfim, tudo vai para uma caderneta, numa maré montante de dívidas impagáveis,

daí a retenção dolosa do salário. Ele não recebe nada, porque ele deve sempre mais

do que ele teria direito na contabilidade desse criminoso que se intitula empresário.

Aliás, acho que quem assim procede não merece o título de empresário, porque

empresários brasileiros — 99,9% — não agem assim. Podem até cometer

irregularidades trabalhistas, mas não nesse nível de fazer retenção dolosa dos

salários. E há também a retenção dos documentos para impedir que eles fujam, para

impedir que eles vão embora, deixem aquela relação tão humilhante, que tanto

ofende a dignidade dessas pessoas.

Então, o trabalho escravo é isso: abrange, além das condições precárias e

degradantes de trabalho, a restrição do direito de ir e vir. Quando não pelo uso de

capangas, de jagunços, de guardas, vigilantes armados, que procuram impedir a

livre circulação dessas vítimas em nome da dívida que têm, uma dívida que por si já

é ilegal, ilegítima, antiética, imoral e humilhante, porque ela parte de uma relação de

trabalho que visa, a exemplo do trabalho escravo de outrora, tomar do trabalhador o

fruto do seu trabalho.
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O trabalho escravo não tem paga, não tem salário de nenhuma espécie; a

servidão pela dívida é marca registrada do trabalho escravo.

As leis foram aos poucos avançando. Em dezembro do ano passado, a

Câmara dos Deputados votou leis que tipificam o trabalho escravo. Podem ser

insuficientes, mas elas estabelecem esse marco divisório entre o trabalho precário e

o trabalho escravo. Tanto que, quando o grupo móvel de fiscalização recebe uma

denúncia de trabalho escravo, a Secretária Nacional de Fiscalização já sabe, a partir

de uma longa experiência, quase 10 anos de trabalho, distinguir o trabalho precário

do trabalho escravo.

Nas diligências contra o trabalho escravo, vai o grupo de fiscalização móvel,

vai a Polícia Federal — e vai não só para dar a proteção, que é necessária, porque

pessoas que buscam humilhar e explorar pessoas a esse nível são inescrupulosas;

pode-se esperar de tudo dessas pessoas. Ao contrário, na fiscalização trabalhista,

coisa rotineira no País, ninguém pensa em proteção quando vai fiscalizar qualquer

empreendimento rural ou urbano.

Nas diligências contra trabalho escravo vai a Polícia Federal como Polícia

Judiciária da União para abrir inquérito, vai um procurador do Ministério Público do

Trabalho, portanto, de um dos poderes instituídos pelo Estado de Direito para poder

garantir a aplicação correta das leis, e um procurador do Ministério Público Federal

para garantir que a lei seja aplicada segundo o nosso ordenamento jurídico e que

não haja nenhum tipo de arbitrariedade contra os trabalhadores ou os

empreendedores ou que se dizem empreendedores, nesse caso. Porque, insisto,

pessoas que praticam o trabalho escravo não merecem o nome de empresários.

Ali é feita uma multa trabalhista pela irregularidade trabalhista, abre-se um

inquérito criminal e são adotados outros procedimentos em nome da Justiça do

Trabalho ou da Justiça Federal visando à penalização daquele crime, porque,

insisto, não é apenas uma irregularidade, mas também um crime.

É disso que estamos tratando aqui. Ninguém está propondo expropriar ou

confiscar a propriedade de quem pratica o trabalho degradante ou precário, que

comete irregularidade trabalhista. Estamos falando de alguém que, além da

irregularidade trabalhista, comete um crime contra a pessoa, submete a pessoa a

violências, além de expropriar o fruto integral do seu trabalho. E, mais, não se pode

alegar desconhecimento, porque em 99% das propriedades onde há trabalho
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escravo há também o que há de mais moderno na nossa agricultura. Há

equipamentos de última geração. Então, são pessoas que sabem exatamente o que

estão fazendo; que, além de exercer a atividade produtiva com o que de melhor

dispõe a nossa tecnologia, também praticam o trabalho escravo. Então, quem sabe

escolher a melhor tecnologia também conhece as leis.

Não se pode alegar o desconhecimento das leis para praticar o trabalho

escravo, nem dizer que isso é coisa dos gatos, porque é muito fácil também uma

pessoa que é dona de uma propriedade dizer que não tem responsabilidade sobre o

trabalho escravo porque é feito pelo gato. Ora, da porteira da fazenda para dentro, o

proprietário é responsável por tudo que acontece.

Acho que não haverá engano com relação ao trabalho escravo. A

Constituição já prevê a expropriação das terras utilizadas para o cultivo de plantas

psicotrópicas. A lei foi burlada por uma interpretação restritiva, e acabamos vivendo

uma farsa. De uma propriedade de, digamos, 10 mil hectares que tem 100 hectares

com plantio de plantas psicotrópicas, a lei entendeu que se deve expropriar apenas

os 100 hectares, os outros 9.900 devem continuar em poder do proprietário, que diz

que arrendou para alguém, que não tinha conhecimento.

O mesmo não se pode dizer da relação de trabalho. Ora, nenhum proprietário

pode dizer que o que acontece da porteira para dentro não é do seu conhecimento

se ele é o senhor de todo o processo de trabalho que ali se desenrola, seja

contratando um gato, seja ele próprio praticando este crime hediondo que é o

trabalho escravo. Portanto, acho que não haverá muitas dúvidas.

Além disso, procuramos não nos afastar do que diz o Direito Internacional

Público sobre a questão do trabalho escravo. Estamos seguindo uma normativa

mundial, a experiência acumulada de convenções internacionais construídas ao

longo de décadas pela OIT, à qual o Brasil se filiou voluntariamente, ratificando

pactos e convenções, através desta Casa e do Senado Federal, portanto, com o

nosso completo acordo.

Portanto, não estamos falando de arbitrariedade, porque quem vai definir isso

não é um servidor, ainda que seja capacitado para dizer o que é ou não é trabalho

escravo. Ele estará sempre acompanhado da Polícia Judiciária da União, do

Ministério Público Federal, do Ministério Público do Trabalho. Haverá o direito de

defesa. Conhecemos como funciona a Justiça no Brasil. Ela é lenta e assegura
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sobretudo àqueles que não hipossuficientes o pleno direito de defesa. Não assegura

para os que são escravizados, mas o escravismo, sim, ele exerce na sua plenitude o

direito de defesa.

Lá no final do processo, quando todos os recursos forem esgotados, aí se

aplicará o confisco da terra. A nossa Constituição já disse de uma forma clara e

insofismável que não há o direito absoluto à propriedade no Brasil, que o direito à

propriedade está submetido à função social, ao exercício da função social da

propriedade. No caso das plantas psicotrópicas, está estabelecido. Estamos

acrescentando a esse artigo da Constituição o caso do trabalho escravo.

Acho que isso é compartilhado com as entidades empresariais rurais mais

sérias deste País, praticamente todas. Não conheço nenhuma que defenda o

aventureiro do trabalho escravo, não conheço nenhuma que se coloque em defesa

dessa ínfima minoria, desse pequeno punhado, que defenda que essas pessoas

tenham o direito de ser indenizadas.

A indenização é para a propriedade, urbana ou rural, que, em nome do

interesse maior, o Estado, a sociedade brasileira arrecada. Esse proprietário tem

que ser indenizado, na forma da lei, protegendo-se o direito à propriedade. Agora,

quem utiliza a terra para cultivar plantas psicotrópicas ou violar direitos humanos

fundamentais e elevar o nível de humilhação de um ser humano não pode, não

merece e não deve ser indenizado. Portanto, a expropriação é um mecanismo eficaz

para reparação dos direitos dessas pessoas, e nada mais justo que essas terras

sejam destinadas à reforma agrária. O Plano Nacional de Erradicação do Trabalho

Escravo, nessas 75 ações de curto, médio e longo prazos, reserva lugar especial

para essa emenda constitucional, já aprovada pelo Senado, sem oposição, há 2

anos. O Brasil e toda a comunidade internacional têm grande ansiedade em ver

essa emenda aprovada também por esta Casa.

O Brasil é um dos raros países do mundo que reconhecem a existência de

trabalho escravo, e, nesse particular, tem sido saudado pela sua transparência. A

OIT tem se referido ao nosso exemplo em todos os lugares do mundo. O Brasil foi

um dos primeiros países a elaborar um plano para a erradicação do trabalho

escravo. É o mínimo que devemos a essas pessoas que são humilhadas a esse

nível. Não combater, mas prometer a erradicação do trabalho escravo. É isso que

esperamos desta Casa, que em 1993 organizou um grupo de trabalho. Antes de
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existir o Grupo Móvel de Fiscalização, já fazia diligências contra o trabalho escravo,

criou frentes parlamentares e se empenhou nos últimos 11 anos em denunciar essa

chaga, esse escândalo, essa vergonha que é para o nosso País abrigar tal prática.

 Para encerrar, quero dizer que já fui a vários Estados do País para a

instalação de Fóruns para a Erradicação do Trabalho Escravo, e em todos eles há

presença das principais entidades empresariais rurais, independentemente de

posições ideológicas ou políticas, porque essa situação está acima de qualquer

discussão política ou ideológica. Esse é um compromisso do País, do processo

civilizatório brasileiro para com o nosso povo, sobretudo para com os que são

explorados dessa maneira por esse punhado de supostos empresários, que na

verdade nada mais são do que criminosos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Ministro.

O nosso Relator, Deputado Tarcisio Zimmermann, neste primeiro ciclo, vai

proferir a sua fala, e logo após os 2 Ministros terão direito de resposta.

Gostaríamos de observar que os Ministros Ricardo Berzoini e Nilmário

Miranda precisam sair assim que for possível, uma vez que têm compromissos.

Tem a palavra o Deputado Tarcisio Zimmermann.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Parlamentares, faço uma saudação especial aos Ministros Ricardo Berzoini e

Nilmário Miranda, à Secretária Ruth Vilela e ao Delegado Márcio. Primeiramente,

agradeço a presença das autoridades federais e dos 2 Ministros, atendendo a

convite feito com muito pouca antecedência. Tal atitude demonstra a importância

que o Governo brasileiro dá ao tema e o engajamento que tem no esforço de

erradicação do trabalho escravo em nosso País.

Penso que as manifestações dos Srs. Ministros foram bastante

esclarecedoras para todas nós, mas sem dúvida alguma, além do foco principal das

preocupações reveladas pelos Srs. Parlamentares, penso que existe ainda um

importante espaço de dúvida quanto à caracterização do trabalho escravo, ao

conceito efetivamente a ser utilizado.

Srs. Ministros, quero reportar-me a matéria publicada no ABC Político em que

uma importante autoridade nacional, certamente representativa e respeitável, o

Presidente da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, Sr. Antônio Ernesto
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de Salvo, diz diretamente o seguinte: “Não acredito que exista trabalho escravo no

Brasil. Acredito que exista trabalho degradante, de maus patrões, que merecem

punições que a lei já prevê”.

Portanto, existe um espaço que me parece ainda considerável de polêmica,

de dúvida sobre a caracterização do trabalho escravo. Penso que esse tema tem

sido relatado como uma das questões que preocupam todos os operadores do

Direito, os servidores que atuam tão corajosa e brilhantemente nesse trabalho de

combate ao trabalho escravo. De modo que esse tema poderia ser mais

aprofundado pelos Srs. Ministros.

Eu teria outras questões, mas, em função da necessidade de contemplar a

agenda dos Srs. Ministros, gostaria que se manifestassem sobre essa questão

central, também, obviamente, agregando-me à pergunta do Deputado Asdrubal

Bentes sobre a oportunidade de constitucionalizar a caracterização de trabalho

escravo.

Muito obrigado.

A SRA. DEPUTADA KÁTIA ABREU - Sr. Presidente, pela ordem. Não

entendi bem o procedimento relativo à saída dos Srs. Ministros. Eles terminarão de

falar e sairão da audiência pública ou teremos oportunidade de debater com os Srs.

Ministros por algum tempo? E quanto tempo seria?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Nós fizemos 2 blocos.

Primeiro falam os Ministros e os 2 representantes que estão aqui, Dra. Ruth e o

representante da Polícia Federal. Logo após, os Deputados, seguindo a lista de

inscrição, farão suas intervenções e os palestrantes responderão às indagações.

A SRA. DEPUTADA KÁTIA ABREU - Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Tem a palavra a Dra. Ruth.

A SRA. RUTH BEATRIZ DE VASCONCELOS VILELA - Sr. Presidente, Sras.

e Srs. Parlamentares, senhoras e senhores, inicialmente, eu gostaria de pedir

permissão para dizer que toda a minha equipe de combate ao trabalho escravo, os

coordenadores e subcoordenadores estão presentes neste plenário. Eu queria muito

registrar a presença deles com uma observação: ao contrário do que o Deputado

Asdrubal Bentes afirmou, definitivamente, nenhum deles tem perfil de tecnocrata e

acesso a nenhum gabinete acarpetado com ar condicionado. São pessoas com perfil

de trabalho de campo, assim como eu, todos servidores de carreira especializados
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no exercício da fiscalização, principalmente em situações extremas como a de

trabalho escravo.

Serei bastante objetiva e rápida, porque os Ministros praticamente já deram

uma visão bastante ampla e completa sobre o tema. Então, serei bem objetiva e

inicio minha fala dizendo que uma suposta complexidade quanto ao conceito de

trabalho escravo eu considero um absoluto falso dilema. Podemos ter uma certa

complexidade ao discutir tipificação de crimes, depende de uma técnica, de um

conhecimento especializado.

Estamos na verdade discutindo um conceito a partir da realidade fática. Todo

o trabalho realizado por nós, do Ministério do Trabalho, e pelos nossos parceiros,

Polícia Federal, procuradores, eventualmente juízes com as varas itinerantes da

Justiça do Trabalho, parte deste princípio basilar do Direito do Trabalho do

contrato-realidade ou do princípio da primazia da realidade. Se verificarmos na

própria Constituição Federal quais são os princípios básicos que garantem a vida, a

segurança, a liberdade do cidadão, veremos facilmente que o conceito de trabalho

escravo está absolutamente presente. E em cada situação em que se investiga a

negativa desses direitos básicos ou da liberdade de trabalho, de locomoção, de

dispor de seu salário e, acima de tudo, do respeito à natureza alimentar do salário,

que não é passível de nenhum tipo de apropriação indébita e de retenção,

verificamos que é um falso dilema dizer que hoje temos dificuldade de delimitar o

conceito de trabalho escravo.

Relação de trabalho normal precária, infelizmente, é bastante comum em

nosso País. Vamos pegar o exemplo de um operário bem rude, não qualificado,

procurando emprego, até mesmo urbano. Ele tem o direito ou de comparecer a um

posto, uma agência de emprego, ou, através da informação boca a boca, procurar

onde está ocorrendo recrutamento, por exemplo, de ajudante de pedreiro. Ele ali

comparece e verifica que tem chance de conseguir aquele emprego, muito embora o

salário seja baixo e as condições de trabalho não sejam boas. Ele trabalha durante

todo o mês e ao final recebe a contraprestração, que é a característica principal de

um contrato de trabalho normal.

Qualquer trabalho, a não ser as exceções previstas em lei, do trabalho de

natureza religiosa ou do trabalho voluntário, tal como o legislador especifica, tem de

ter uma contraprestação. O trabalho gratuito em regime de servidão tem de merecer



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 438-A/01 - Trabalho Escravo
Número: 0165/04 Data: 17/3/2004

23

da sociedade um olhar que, se não for para conceituar o trabalho escravo, terá de

ser para criar neste País outro conceito.

Então, uma suposta complexidade na verdade pode ser uma complexidade

técnica, caso estejamos discutindo tipificação de crimes. Do ponto de vista da

conceituação do trabalho escravo tal como vem sendo encontrado por milhares de

testemunhas oculares, representantes do Estado e das mídias nacional e

internacional, discutir se é ou não trabalho escravo, os senhores vão me perdoar, é

um falso dilema. Por outro lado, se fizermos uma simples leitura dos fundamentos do

Estado democrático de Direito, previstos no art. 1º da Constituição Federal, nos

incisos III e IV, do art. 5º, do art. 6º e do art. 7º, especificamente os incisos X e XXII,

que dizem respeito a questões básicas da relação de emprego, vamos verificar o

conceito do que é uma relação de trabalho normal ou uma relação de emprego e do

que definitivamente não é uma relação de emprego, é uma expropriação, é tratar o

trabalho humano como mercadoria, desconhecendo totalmente o princípio

constitucional e o Direito do Trabalho.

Rigorosamente falando, a relação de trabalho é uma relação de troca, só que

a mercadoria que o trabalhador tem a oferecer é indissociável dele próprio,

indissociável do seu dono. Vem a lei então e, para preservar a dignidade humana,

cria regras. O Direito do Trabalho é de natureza tutelar. Rompida essa tutela, com a

negativa de todos os direitos básicos, temos uma situação que, se não for

catalogada como trabalho escravo, deverá merecer da sociedade brasileira e até

mesmo do Parlamento um novo rótulo. Por enquanto, o rótulo, com amparo na lei,

na Constituição e nas convenções internacionais, é o de trabalho escravo.

Eu me permitiria, rapidamente, ler para V.Exas. uma situação concreta. Não

vou citar os nomes, depois justifico.

João é uma pessoa real, de 32 anos, que abandonou o seu local de origem

porque não conseguia ganhar dinheiro suficiente para alimentar a família. Cruzou a

fronteira do seu Estado de origem porque um “gato” lhe prometeu transporte

completo até um trabalho como cortador de madeiras no Estado do Pará.

Suponhamos que o local de origem desse trabalhador era o Estado do

Maranhão. O transporte já lhe custou parte do futuro salário; a alimentação, da

mesma forma. Ao chegar ao local, ele descobriu que as condições eram bem

diferentes daquelas que lhe foram prometidas e descobriu, rapidamente, que tinha
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sido pego na verdade na cadeia da moderna economia da chamada escravidão

branca ou contemporânea.

Assim como João, outros trabalhadores foram também recrutados por esse

gato. E a situação de escravidão desses trabalhadores está relacionada também

com o interesse de grandes grupos que compram eventualmente os produtos ou as

colheitas, os quais têm o poder de manter baixos os preços que pagam, assim

fazendo com que os salários pagos pelas empresas de colheita ou de outros

produtos aos trabalhadores também se mantenham diminutos.

Aqui há uma série de outras descrições dessa situação. Esse caso concreto

envolvia cerca de 700 trabalhadores.

Qual é a diferença de resultados dessa situação concreta? Antes de condenar

os responsáveis pela utilização desses trabalhadores na condição de escravidão, o

Juiz Fulano de Tal ordenou que fossem confiscados cerca de 3 milhões de reais que

esse grupo econômico havia ganho em seus negócios, assim como determinou o

confisco de imóveis e de determinadas outras propriedades desse mesmo grupo

econômico.

Na verdade, estou relatando a V.Exas. um caso concreto que aconteceu no

Estado da Flórida, Estados Unidos da América. Essa matéria saiu na revista

National Geographic e está à disposição. É uma matéria bastante interessante, que

traz inclusive outra informação que acho que V.Exas. gostariam de saber. A

escravidão contemporânea, na economia mundial, por estimativa, envolve 13 bilhões

de dólares por ano. Portanto, a questão do conceito do trabalho escravo e toda essa

discussão não se dá, obviamente, no âmbito do nosso País, e não se está

descobrindo a pólvora ou partindo da estaca zero.

A questão da escravidão, hoje, no mundo, envolve cerca de 27 milhões de

pessoas. E esse conceito de escravidão tendo como parte nuclear a chamada

servidão por dívida ou a posse desses trabalhadores como coisa para utilização em

benefício de seu próprio negócio com o objetivo de lucro, sem nenhuma

contraprestação, sem dúvida alguma, é o conceito de trabalho escravo, seja no

Brasil, seja em qualquer lugar do mundo em que tenhamos um Estado democrático

de Direito e a sociedade clame por justiça e pela extinção dessa prática que

envergonha a todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Dra. Ruth.
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Vamos ouvir agora o Delegado Márcio Valério de Souza, Chefe do Serviço de

Repressão ao Trabalho Forçado, do Departamento de Polícia Federal.

O SR. MÁRCIO VALÉRIO DE SOUZA - Sr. Presidente, Deputado Isaías

Silvestre, em nome de quem cumprimento os demais ilustres componentes da Mesa,

Srs. Deputados, demais presentes, falar dessa matéria após o que todos os meus

colegas de Mesa, os ilustres Ministros e a Dra. Ruth já disseram fica difícil. Vamos

falar só sobre o que tange à Polícia Federal, porque o resto já foi exposto.

A Polícia Federal vem acompanhando a questão desde a criação do

GERTRAF. Inicialmente, até por questões operacionais, estávamos acompanhando

esse grupo somente com a finalidade de lhe prestar segurança. Com o passar do

tempo, em várias reuniões, colocamos junto com esse pessoal sempre um delegado

e um escrivão de polícia. Por quê? Para que, quando deparássemos com situações

do interesse da Polícia Judiciária da União, os respectivos inquéritos policiais

fossem instaurados.

Quanto à essa questão de interpretação de normas, já tivemos vários

inquéritos instaurados. Posso apostar que foram mais de 350 inquéritos, até com

pessoas presas preventivamente. Eu mesmo requeri prisão, em Mato Grosso, com

base no artigo anterior, no art. 149 mesmo, que se refere a reduzir alguém à

condição análoga à de escravo.

É lógico e evidente que nenhum de nós poderia, em pleno século XXI, querer

que esse artigo simbolizasse a escravidão que era usual no século XIX: a figura do

capataz dando chicotada, os escravos acorrentados. É lógico que isso não existe

mais. Só mudou a forma, a coisa hoje é mais dissimulada, mas traz essa mesma

problemática, porque reduz o cidadão a condição de maior miserabilidade perante

seu semelhante.

E temos o cuidado, quando desencadeamos uma operação em conjunto com

o Ministério do Trabalho, de apurar com rigor essas coisas, não só no interesse da

União Federal, mas também no do proprietário. Não tenho conhecimento, até hoje,

de nenhuma arbitrariedade que esses colegas nossos, servidores do Ministério do

Trabalho e da Polícia Federal, tenham feito em qualquer lugar. Pelo contrário. Até

porque o inquérito policial não condena ninguém. O inquérito é um procedimento

administrativo em que se vai apurar se houve ou não o fato. E vai passar, como já
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disse o Deputado Nilmário Miranda — hoje Secretário Nacional —, nas mãos de

outras pessoas, o Ministério Público, o juiz.

E com a gama de recursos que há hoje em nosso País e com o Judiciário

lento — como já foi afirmado aqui e é verdade, todos sabemos —, todos vão ter

direito de defesa. Acho que não há preocupação nenhuma. Agora, que o trabalho

escravo não acontece somente na área rural é um fato, eu tenho de concordar com

o Deputado Asdrubal Bentes. Não é só na área rural, também existe na cidade. Em

São Paulo, já foi detectado trabalho escravo inclusive com alienígenas. Todos

devem ter visto na televisão que a Polícia Federal, acompanhada por pessoal do

Ministério do Trabalho, fez um trabalho numa confecção onde bolivianos estariam

segregados. Lá, o mote era outro: a desculpa de que, se eles não se submetessem

àquele tipo de trabalho, seriam denunciados às autoridades brasileiras para serem

deportados. Só mudou a utilização de meios para coagir os trabalhadores.

Mas, em síntese, o trabalho escravo resume-se em que, de qualquer forma,

se vai manter a pessoa, ainda que involuntariamente, distante daqueles direitos que

estão amparados na legislação trabalhista. E junto com isso vêm outros crimes:

sonegação fiscal; pode acontecer estelionato; cárcere privado; já tivemos casos

homicídios.

Então, acho que devemos, até como cidadãos, dar uma contribuição para que

essa vergonha nacional seja extirpada do nosso meio. Isso é vergonhoso para o

País e para nós próprios.

É lógico e evidente que a maioria dos empresários do meio rural e mesmo

das cidades são pessoas que contribuem para que isso não aconteça. Mas em todo

meio há quem desvirtue a situação por interesse próprio, com isso sacrificando a

vida de muitas pessoas. E isso tem que acabar.

Gostaria de agradecer a oportunidade de estar aqui. Não seria eu a pessoa

indicada para aqui estar, quem foi convidado foi o nosso Diretor-Geral, que, por

questões anteriormente agendadas, não pôde vir e delegou-nos essa atribuição.

A Polícia Federal continuará firme no combate ao trabalho escravo, forçado,

naquilo que lhe for pertinente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, delegado.
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Vamos ouvir o nosso Deputado Eduardo Valverde, para completar o bloco

dos primeiros inscritos. Logo após, o Ministro Ricardo Berzoini e o Ministro Nilmário

Miranda terão a oportunidade de responder aos nossos Deputados.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, quero

cumprimentar a Secretária Ruth Beatriz, o nosso Ministro...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Deputado Eduardo

Valverde, por favor, 3 minutos.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Serei preciso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Como auditor fiscal do trabalho,

reconheço a gravidade do trabalho análogo ao trabalho escravo, porque tive

oportunidade de participar de algumas operações fiscais em que tive o desprazer de

encontrar essa situação.

A PEC é extremamente importante porque boa parte das pessoas que se

submetem a condição análoga à de escravo é porque não têm qualquer outra

alternativa. Então, o trabalho degradado, a falta de condição de ter uma ocupação

de melhor qualidade os obriga a submeter-se àquelas condições em que a vontade

é o que é importante, ou seja, todo trabalho escravo é degradante, mas nem todo

trabalho degradante é escravo porque no trabalho escravo a vontade do cidadão é

diminuída ou anulada em função de diversas situações, como a servidão por dívida,

a impossibilidade de sair da fazenda, por meios materiais ou morais, enfim, há toda

uma condição que inibe a vontade do trabalhador.

E a maneira de combater esse crime com mais eficiência é fazer a

expropriação e assentar esse cidadão, para que possa ter um pedaço de terra e não

mais submeter-se àquela condição.

A pergunta que faço, até para poder direcionar a discussão, é à Secretária,

porque S.Sa. muito bem comandou a Secretaria de Inspeção do Trabalho e vem

desempenhando nessa função o trabalho de organizar os grupos móveis. É sobre os

riscos por que passam os auditores fiscais do trabalho, as condições em que

exercem o trabalho e o tipo de coação que sofrem. Porque a violência não é

tão-somente direcionada a esses trabalhadores, mas também à ação do Estado

quando se propõe a reprimir esse tipo de delito. Gostaria de ouvir a Secretária
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Beatriz sobre o tipo de ameaça, as coações que os agentes do Estado sofrem nesse

tipo de operação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Deputado

Eduardo Valverde.

Vamos passar a palavra ao nosso Ministro Ricardo Berzoini.

O SR. MINISTRO RICARDO BERZOINI - Sr. Presidente, serei bastante

breve, porque creio que a questão central levantada até agora pelos Deputados foi

quanto à conceituação. E a Dra. Ruth Vilela foi bastante objetiva quanto à

contradição entre o exercício do trabalho no mercado de trabalho e a supressão das

condições de liberdade, de direito de praticar ou não o trabalho. Enfim, mesmo em

um trabalho de baixa remuneração ou em condições insatisfatórias, a pessoa pode

recusar-se a trabalhar.

No caso do trabalho escravo, na conceituação contemporânea, fica claro que

se provoca uma intimidação. A intimidação pode ser por meio de ameaça de morte,

ameaça de agressão, e quase sempre vem acompanhada de uma justificativa, que é

uma suposta dívida desse trabalhador com o seu empregador ou com o seu

agenciador. Isso fica bastante claro, não há dúvida.

Esse tema torna-se, por vezes, polêmico porque quando se fala em trabalho

escravo, o que vem à mente de qualquer cidadão que não esteja lidando

diretamente com essa matéria é exatamente a idéia da escravidão, que o Brasil foi o

último país a eliminar nas Américas.

Na verdade, temos situação bastante diferenciada. Por isso, fala-se em

trabalho análogo à escravidão no Código Penal, porque não se trata do trabalho

escravo stricto sensu, com a conceituação que havia no passado, mas o trabalho

qualificado contemporaneamente como trabalho escravo, trabalho análogo à

escravidão, em função dessa limitação da liberdade a partir da intimidação.

Repito as palavras do Ministro Nilmário Miranda: por isso, normalmente, ele é

praticado a muitos quilômetros de distância do meio de convivência do trabalhador.

Porque, com a distância, com a retenção de documentos, com a ameaça física,

quase sempre o trabalhador não tem meios para se libertar daquela relação. Por

isso, como não tem meios para se libertar — vamos usar o verbo correto, libertar,

porque tem a ver com liberdade —, caracteriza-se a escravidão.
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A questão fundamental é exatamente se devemos tratar essa questão em

relação ao meio rural ou ampliar o conceito em relação também ao meio urbano.

Como foi dito pelo Delegado da Polícia Federal, temos registro também de

ocorrência, ainda que de maneira bastante diferenciada, no meio urbano. Mas, em

meio urbano, torna-se mais difícil essa relação de intimidação, porque as

possibilidades de denúncia rápida e de constrangimento do agenciador ou do

empregador, evidentemente, são muito maiores.

Respondendo ao Deputado Asdrubal Bentes — que não mais se encontra —,

quero dizer que não me parece que haja necessidade de fazer a conceituação na

Constituição. Para isso serve a lei ordinária. A Constituição dá a definição geral, dá o

conceito geral, que é exatamente esse a que se referiu a Dra. Ruth, quer dizer,

quando há contradição em relação à conceituação do direito ao trabalho com os

direitos fundamentais do ser humano, obviamente a Constituição dá o comando

genérico, e, depois, a lei faz a especificação do que caracteriza efetivamente.

Parece-me que o Código Penal, conforme relatado aqui, em seu art. 149 e,

também, de maneira muito específica, no art. 207, embora o art. 149 seja o principal,

diz: reduzir alguém à condição análoga à de escravo, submetendo-o a trabalhos

forçados, jornada exaustiva, sujeitando-o a condições degradantes de trabalho,

restringindo por qualquer meio sua locomoção em razão de dívida contraída com

empregador ou preposto.

É óbvio que toda conceituação pode merecer aperfeiçoamento, mas

parece-me que essa conceituação já é bastante objetiva na sua premissa de

definição do trabalho que queremos erradicar do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Sr.

Ministro.

Dra. Ruth, tem V.Sa. a palavra para responder ao Deputado Eduardo

Valverde.

A SRA. RUTH BEATRIZ DE VASCONCELOS VILELA - Acho que quem mais

poderia, depois, responder até diretamente ao Deputado são nossos colegas que

estão aqui presentes — coordenadores, subcoordenadores, o pessoal que já exerce

esse trabalho de campo há quase 1 década.

Deputado, falando especificamente dos grupos móveis que estão sob nossa

coordenação direta — e não estou referindo-me a itens de segurança em geral da
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fiscalização —, como o tema aqui é trabalho escravo, limito-me a respondê-lo dentro

do contexto proposto por esta audiência pública. De todas as nossas reuniões, as

nossas conversas, as trocas de idéias, as propostas de aprimoramento dos nossos

instrumentos, nenhum membro do grupo móvel, até hoje, levantou como prioridade

os aspectos de segurança. Pelo contrário, os aspectos que são constantemente

levantados relacionam-se, na verdade, com eventuais pressões políticas locais. Isso

tem acontecido por ocasião de algumas operações em que os produtores rurais,

através de suas entidades, normalmente se reúnem e tentam fazer uma pressão

ostensiva — a Polícia Federal também é testemunha disso — e também aquele tipo

de ameaça de, por exemplo, tentar divulgar na imprensa local que aquela situação

definida como situação de trabalho escravo na verdade é uma questão de

regularidade trabalhista.

A preocupação hoje de quem lida diretamente com o combate ao trabalho

escravo e as ações mais penosas, como esses grupos já trabalham em parceria com

a Polícia Federal e os Procuradores, a preocupação com ameaças e pressões se

refere a pressões e ameaças de outra natureza, não propriamente à questão de

ameaça física ou provavelmente de agressões. Se V.Exa. se refere a uma coisa

mais genérica, depois, em outra ocasião, sem dúvida alguma, poderemos discutir de

forma mais ampla.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Dra. Ruth.

Vamos ouvir os 3 primeiros oradores inscritos, Deputados Zé Geraldo,

Zequinha Marinho e Kátia Abreu.

Tem a palavra o Deputado Zé Geraldo.

O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO - Sr. Presidente, primeiro quero saldar, em

nome de V.Exa., os Ministros e os demais membros da Mesa.

No Estado do Pará, fui Deputado Estadual por 2 mandatos, ou seja, durante 8

anos, e enfrentei essa situação de denúncia e cemitério clandestino. Pelo que

conheço da realidade do trabalho escravo, querendo ou não estamos muito

centrados na questão rural. Se nesses últimos 20 anos, este País tivesse feito a

reforma agrária, avançado em educação, não teríamos essas situações com as

quais estamos convivendo. Precisamos agir com muita firmeza, porque, na verdade,

a maioria das pessoas das empresas, das fazendas que praticam o trabalho

escravo, na Amazônia e no Pará, cometem crimes. Por exemplo: começam grilando
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as terras, derrubando as florestas e levam os homens. E — podem pesquisar —

praticamente metade deles não sabe ler nem escrever. Eles nunca tiveram terra,

saíram dos garimpos, não sei de onde, quer dizer, já têm uma história escrava

mesmo.

Quero aproveitar minha intervenção para fazer a seguinte pergunta, Srs.

Ministros: enquanto estamos discutindo conceitos e vamos votar lei, algumas

situações estão acontecendo. Na semana passada, recebi a informação de que na

Cuiabá—Santarém há uma empresa de Mato Grosso, com uma área de 40

quilômetros quadrados, portanto, uma grilagem das maiores que existem, até porque

as terras são todas da União, que está instalando um frigorífico — a idéia é exportar

carne e tal —, e há no mínimo 80 pessoas em regime de trabalho escravo, presas

nessa fazenda: 1 conseguiu sair, 2 foram baleadas quando tentaram sair, e parece

que 1 morreu. Como é uma região distante, o Estado não tem como chegar ou é

difícil chegar lá. Quero aproveitar esta audiência para denunciar isso aos 2 Ministros,

porque precisamos de agir naquela região, mais precisamente em Castelo dos

Sonhos, no Estado do Pará, na rodovia Cuiabá—Santarém.

Existe esse fato, essa grande grilagem de terras, e quem vai fazer a pecuária

extensiva tem que derrubar a floresta. É isso que está acontecendo, e os homens

estão lá. A informação é de que são 80 homens, e a pessoa que saiu de lá está

escondida naquela região. Acredito que é situação que devemos encarar, para tirar

aquele pessoal daquela situação. Não há como livrar a pele dessas pessoas.

Eles têm como dar melhores condições aos trabalhadores, pelo fato de o

cidadão estar pegando as terras de graça, sem pagar 1 real o hectare, como tem

acontecido naquela região, fazendo os maiores financiamentos dos bancos, com os

incentivos fiscais. São os que pagam os menores juros e pagam os piores salários,

nas piores condições e, em muitos casos — aí vem a história do gerente, depois do

gerente é o “gato” —, acabam assassinando muitas pessoas, como presenciei: os

peões eram queimados. Eles serravam com motosserra uma árvore grande, faziam

o cocho, colocavam o pessoal e, por cima, os pneus e botavam fogo. Só na árvore

que vi havia 3. Naquela época, os projetos de todas as fazendas que visitei eram

financiados pela SUDAM.

Portanto, não tem conversa. Esse pessoal precisa realmente ser punido,

porque são grandes grileiros, grilam as terras, cometem crimes ambientais e
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humanos. Observem a situação: o cidadão deixa sua família, está lá longe dos

filhos, da esposa, de tudo, e muitos vão na esperança de ganhar um dinheirinho

para mandar para a família. O que há de mulheres naquele Estado esperando seus

maridos, que já morreram, voltar não é brincadeira.

O nosso Governo e a Casa estão de parabéns por realmente tratar desse

tema, para que possamos avançar. Tenho certeza de que, no Governo Lula,

avançando na reforma agrária como está, daqui a alguns anos não vamos ter mais

essa situação acontecendo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Deputado

Zé Geraldo.

Tem a palavra o Deputado Pastor Amarildo.

O SR. DEPUTADO PASTOR AMARILDO - Sr. Presidente, companheiro

Isaías Silvestre, Sr. Relator, colega Tarcisio Zimmermann, Sr. Ministro Ricardo

Berzoini, Secretário Nilmário Miranda, nossa querida Procuradora Dra. Ruth Beatriz

de Vasconcelos Vilela, companheiro Márcio Valério de Souza, estou muito feliz por

esta tarde, profundamente contente, porque estamos tirando, na realidade, um

tempo para discutir tema muito sério.

Ouvi, tanto do Ministro, quanto do Secretário, da Dra. Ruth e do Dr. Márcio,

muitas coisas boas. Ouvi o Dr. Márcio dizer que trabalho escravo não é só rural, é

também urbano. Ouvi a definição do Dr. Nilmário de que trabalho escravo, na

realidade, não é um proprietário que mora a 30 quilômetros da cidade e tem seus

trabalhadores, que vão e voltam a cada sexta-feira, de bicicleta, de ônibus, a pé, de

caminhão. Ouvi também S.Exa. dizer que trabalho escravo é aquele que dá alimento

por extorsão, alguém que paga e paga caro por aquela situação, que retém a

documentação, a restrição da liberdade de ir e vir e que são vigiados por capangas,

não podem chegar, essas coisas todas. Vi e ouvi também algumas coisas que

mostram que ainda existe trabalho escravo. Não é fácil para nós definir isso, embora

a Dra. Ruth tenha mais capacidade do que nós para definir essas situações. Porém,

algumas situações temos visto.

Infelizmente, vi há poucos dias na televisão alguma coisa diferente do que se

está dizendo aqui. Vi pela televisão e tenho fita gravada. Um repórter, acompanhado

pelo Ministério Público, pela Polícia Federal, chegava para um trabalhador escravo e

dizia a ele: “Isso é trabalho escravo”. E ele não respondia nada. Dizia: “Mas isso é
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trabalho escravo”. Ele ficava calado. Terceira vez: “Mas isso é trabalho escravo”. Ele

olhava para o rapaz da Polícia Federal, que dizia: “Sim, senhor, isso é trabalho

escravo”.

Com essas situações não concordamos. Vejam bem, a PEC nº 438 diz que

temos que dar nova redação ao art. 243 da Constituição Federal, que estabelece a

pena da perda da gleba onde for constatada a exploração de trabalho escravo,

revertendo a área ao assentamento dos colonos que já trabalhavam na respectiva

área. Muito bem. Penso que essa não é a pena que devemos aplicar. A Dra. Ruth

falou dos direitos que existem, mas entre esses direitos que S.Sa. mencionou,

Ministro Berzoini, disse que temos o direito de ir e vir, à liberdade, à educação, à

saúde, à moradia, muitos direitos e que o Estado é responsável. E às vezes as

pessoas não têm direito nem ao trabalho de forma geral, porque há poucos dias vi,

na televisão, advogados, administradores, economistas numa fila, no Rio de Janeiro,

para fazer inscrição, por 3 dias, para trabalhar como gari.

Vejam bem: se eu for um proprietário que peca e faz qualquer coisa que

caracterize o uso do trabalho escravo. Muito bem. Onde entram minha esposa,

meus filhos por eu estar vivendo erradamente? Porque o direito da propriedade é da

minha esposa e é também dos meus filhos. Por causa de um dedo doente, Dra.

Ruth, Dr. Márcio, Ministro Nilmário, Ministro Berzoini, não posso cortar a mão. Vou

criar um problema muito maior do que esse. Concordo em que tenha que haver

pena para o verdadeiro trabalho escravo. Porque nós, hoje, entendemos dessa

forma ou de outra, eu gostaria que pensássemos na pena.

Foi dito pelo companheiro Nilmário Miranda, que é a minha área também, a

minha vida, no meu Estado, trabalho com deficiente, com menor, o companheiro

Eduardo Barbosa já conhece a nossa atividade lá em defesa do menor. Muito bem,

mas não posso pensar que podemos pegar uma pessoa, como V.Exa. disse, que

planta coca ou maconha, dentro de uma propriedade, e, se for o vizinho, que, por

maldade, planta só para provocar isso? Não quero entrar nessas minúcias da lei,

porque senão estaríamos indo longe demais, mas quero mencionar que devemos

pensar não nessa forma de punição, porque estamos cortando a mão, em

detrimento de um dedo que está doente. Temos que pensar em alguma coisa real,

mas não podemos pensar numa pena dessa natureza.
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Estou constantemente trabalhando em favor da repressão de todas as ações

de injustiça, mas, de vez em quando, vemos por exemplo um caso como este:

anteontem, na segunda-feira, um cidadão do meu Estado me procurou ao meio-dia e

me disse: “Estou vendendo a minha propriedade. Meus peões moram em casa boa,

azulejada, com o banheiro azulejado, moram na cidade e vão e voltam toda semana,

e fui autuado por trabalho escravo porque passei 12 dias sem assinar a carteira

deles”. A multa, salvo engano, foi 118 mil. Ele disse: “Estou vendendo tudo”.

Ora, é a história do cidadão que diz: Você está morto. Não, não estou morto.

Não, você está morto. Não estou morto. Você quer saber mais do que o doutor? O

doutor está dizendo que você está morto. Está certo?

Sr. Presidente, vamos pensar numa saída, vamos pensar em alguma coisa

para penalizar, sim, essas pessoas que, como disse o Dr. Márcio, estão fazendo-nos

passar essa vergonha no mundo, no Brasil, mas se pensarmos em tirar isso da

esposa e dos filhos porque o marido está fazendo alguma coisa errada, vamos estar

cometendo o maior erro, o maior pecado nessa situação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Deputado

Pastor Amarildo.

Para concluir este bloco, passo a palavra à Deputada Kátia Abreu.

A SRA. DEPUTADA KÁTIA ABREU - Obrigada, Sr. Presidente. Cumprimento

V.Exa., as Sras. e os Srs. Deputados, os Srs. Ministros, a Sra. Secretária, o Sr.

Delegado.

Gostaria de iniciar com 2 perguntas: como evitar a subjetividade das práticas

consideradas como trabalho escravo, forçado ou degradante, em que o salário in

natura se confunde com a coação moral, ou as distâncias são usadas como

impedimento do princípio constitucional de ir e vir?

Segunda pergunta: o contrato formal de trabalho, com comunicação imediata

à DRT, supre a parte da fraude ou as promessas?

Sr. Presidente, Srs. Ministros, gostaria de pontuar a intervenção dos

expositores, começando pelo Ministro Nilmário Miranda, quando S.Exa. disse que o

Brasil é o único país do mundo que é transparente com relação ao trabalho escravo,

e, por isso, mereceu elogios da OIT. Por que será que só o Brasil é tão transparente
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com relação ao trabalho escravo? Por que o mundo inteiro está errado e só o Brasil

está certo?

Quero dizer com isso, Sr. Ministro, que considero muito mais a atitude desses

outros países em proteção aos seus interesses internos do que expor o seu país a

situação degradante e humilhante, confessando que o seu país tem trabalho

escravo. É uma emenda que vem atrasada, uma emenda da Lei Áurea, de 1888,

tratando de assunto que já foi resolvido anteriormente, e estamos confundindo as

teses e as condições de trabalho no Brasil. Acho muito mais que esses países não

são tão transparentes, como V.Exa. quis dizer, porque estão protegendo suas

relações internacionais comerciais, que são os interesses que geram emprego e

renda para seus países, porque isso é motivo de punição na OMC como barreira

social, e não tem OIT e ninguém neste mundo para resolver os problemas

brasileiros. Quem tem que resolver os problemas brasileiros somos nós.

Quero dizer que isso prejudica enormemente o setor mais importante para o

Brasil no momento, setor que vem gerando superávits em nossa balança comercial,

setor que mais emprega no Brasil, setor que só vem dando gosto ao povo brasileiro

e, principalmente, às angústias do Governo Federal.

Não existe no Brasil e em nenhum país do mundo alguém que possa admitir a

escravidão de um trabalhador. É questão sine qua non. Não vamos encontrar

nenhum cidadão de bem que possa concordar com essa expressão e com essa

palavra.

Quero dizer à Sra. Secretária que não concordo com o falso dilema do

trabalho escravo e dessa definição de que isso é um falso dilema, nem concordo

com que o rótulo de trabalho escravo seja inevitável, porque nas convenções

internacionais é assim apresentado. Quero lembrar a V.Sa. que a 14ª Convenção da

OIT, em 1930, não tratava mais de trabalho escravo — ela define o trabalho forçado

no seu art. 2º. Para fins dessa Convenção, a expressão “trabalho forçado

obrigatório” compreenderá todo trabalho ou serviço exigido de uma pessoa sob

ameaça de sanção e para o qual não se tenha oferecido espontaneamente. É uma

convenção da OIT, de que o Brasil é signatário.

Gostaria muito — e tenho bastante curiosidade a respeito do tema — de

conhecer as convenções internacionais que tratam da expressão “trabalho escravo”,

porque realmente não posso acreditar que haja alguém no mundo tratando dessa
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expressão. Vou ainda mais longe: Brasil está não só reconhecendo, perante a OIT, o

trabalho escravo, mas também, a partir da PEC nº 438, que é uma emenda da Lei

Áurea, está confessando, na Constituição, que praticamos trabalho escravo. As

definições são impressionantes.

Quando um repórter da Folha de S.Paulo perguntou-me, em entrevista, o que

eu achava do trabalho escravo, devolvi-lhe a pergunta : “O que você acha que é

trabalho escravo?” Ele ficou uns 2 minutos em silêncio e, sorrindo, disse-me, por

telefone: “Estou-me lembrando da novela das 6. Estou-me lembrando das senzalas,

das correntes, de trabalhadores sem salários”.  E até o direito de ir e vir poderiam ter,

pois as sinhazinhas levavam recados para seus namorados, os escravos iam até a

cidade levar a mercadoria do patrão para venda. Eu entendo o trabalho escravo

muito mais como a posse do ser. E vem a OIT, fazendo a definição com relação ao

trabalho forçado, muito diferente do que seja trabalho degradante. Degradantes são

as condições especificamente trabalhistas, com relação à moradia, ao cumprimento

da legislação trabalhista como um todo, equipamento de proteção, falta de primeiros

socorros, enfim, o que já conhecemos na nossa tão resumida CLT.

O Deputado Pastor Amarildo falou, com muita presteza, a respeito da pena

prevista na PEC nº 438, a expropriação sem indenização. Quero lembrar que a pena

não pode exceder a do criminoso, sob pena de voltarmos à Inquisição da Idade

Média, quando isso acontecia, ou voltarmos à época do Império Romano, quando a

pena passava de pai para filho. Como também ressaltou o Deputado Pastor

Amarildo, o que tem a esposa, o que têm os filhos menores com o que foi realmente

praticado, se assim confirmado pelo patrão escravagista? Concordo com S.Exa. em

gênero, número e grau.

Temos de ter o cuidado ainda maior de não desfocar o que é mais importante

para o Brasil: o desemprego. Não podemos acobertar o item mais grave e da maior

preocupação da sociedade brasileira, de acordo com tantas pesquisas feitas por

este Brasil afora, o desemprego, que vem aumentando aceleradamente, Sr. Ministro,

a cada dia — V.Exa. sabe os números melhor do que nós. Acho que esse é, sim, o

foco.

Achar criminosos? Isso é problema de polícia mesmo, é matéria de cadeia.

Não podemos admitir que um cidadão seja posse de outro. Não há quem concorde

com isso.
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Eu gostaria imensamente que esses conceitos fossem revistos, que nós, que

somos signatários da OIT, pudéssemos seguir a convenção como nós assinamos,

revendo os conceitos, revendo a pena, sob pena de voltarmos à Idade Média, à

época da Inquisição, do Império Romano e sermos injustos com brasileiros que não

praticam, em hipótese alguma, o trabalho escravo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Sra.

Deputada.

Tem a palavra Sr. Ministro Nilmário Miranda.

O SR. MINISTRO NILMÁRIO MIRANDA - Levantaram-se aqui as seguintes

questões: será necessário haver uma PEC que estabeleça a perda do bem para

quem pratica o trabalho escravo? Já não há um arsenal de medidas legais

suficientes para coibir a prática do trabalho escravo?

Eu acho que não será necessário.

No início da década de 70, quando Dom Pedro Casaldáglia denunciou, pela

primeira vez, o trabalho escravo, vivíamos numa ditadura, e nada era levado ao

conhecimento público — em 1971, ele fez uma carta de denúncia. Até acredito que,

naquela época, era possível que pessoas praticassem o trabalho escravo, por

desconhecimento ou porque era uma regra ambiental, digamos assim, que muita

gente praticava. Recentemente, um empresário me disse isto: “Olha, quando

cheguei ao sul do Pará fiz isso, todos faziam. A regra do jogo era um pouco essa. A

gente dava para os ‘gatos’ e não pagávamos nada mesmo, mas hoje não fazemos

mais isso”. Quando fomos a Redenção vimos isso também. O pessoal de Conceição

do Araguaia disse: “Olha, 20 anos atrás o trabalho escravo era prática corrente.

Agora não é mais. O Estado chegou, a civilização chegou, o conhecimento chegou”.

Hoje, insisto, as pessoas que praticam trabalho escravo não são pobres

coitados. Devíamos estar preocupados com suas mulheres e seus filhos, procurando

defender suas mulheres e seus filhos, pois são verdadeiros espertalhões, cínicos

que sabem perfeitamente o que estão fazendo. Estão se aproveitando da ausência

do Estado, como eu disse, Deputado. São pessoas que deixam reservado um

dinheiro, pois, caso a fiscalização apareça, estarão prontos para saudar as

obrigações que estão fraudando conscientemente. Muito deles são reincidentes 8 ou

9 vezes. São autuados num ano e no próximo voltam a fazer, exatamente porque é

econômico, e as multas são pequenas. Eles já têm a previsão de pagar o dinheiro
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que eles não deviam ser obrigados a pagar, mas deviam pagar de livre e

espontânea vontade, porque eles devem obedecer às leis do País, como o senhor e

eu obedecemos e todos temos que obedecer. São pessoas que conscientemente

fraudam a lei que o senhor e eu respeitamos.

Há um projeto de lei do Senador Tasso Jereissati, o qual também estamos

apoiando, que passa o valor dessas multas de 250 reais para 2.500 reais, porque

multas irrisórias o Estado não cobra, pois fica mais caro cobrar as multas — o que

vão obter daquilo é menos do que vão gastar na cobrança das multas. O projeto do

Senador Tasso Jereissati eleva para 2.500 reais, para que seja viável a cobrança

das multas.

Por isso, é importante para o escravocrata haver uma cesta de crimes. O

Deputado Zé Geraldo, que teve que se retirar, já disse que o escravocrata viola não

só os direitos da pessoa escravizada, mas da família e dos filhos dos escravizados,

pessoas miseráveis que estão esperando não 10 mil reais, mas 100 reais ou 50

reais, que nunca chegam. O dinheiro subtraído de um trabalhador escravizado

acarreta a fome, a miséria, a doença e a morte prematura de crianças e mulheres,

esposas e filhos. Existe violação maior do direito de uma pessoa do que ela

trabalhar e não receber nada por aquilo? Existe pena maior do que isso? O trabalho

passa a ser um castigo, e não o meio de manutenção da dignidade da pessoa.

Existe crime maior do que esse?

Primeiro temos que pensar em defender a vítima da exploração, e não o

agressor, o espertalhão, o cínico que pratica o trabalho escravo, mas sua vítima.

Temos que pensar primeiro na mulher e no filho do trabalhador, porque o

espertalhão o cínico que pratica o trabalho escravo tem conhecimento perfeito das

leis, pega financiamento público etc. Quem financia não sabe que está financiando

um crime, acha que está financiando uma atividade honesta, como o são 99% das

atividades. Estou falando de um punhado, como sempre disse, de insignificantes

espertalhões e criminosos que vivem da fraude, do engano, da mentira, da

exploração e da violação dos direitos de outrem.

O que pratica o crime do trabalho escravo também agride o meio ambiente,

porque não respeita lei ambiental. Quem não respeita a pessoa humana também

não respeita a natureza. Não respeita a Previdência e, portanto, prejudica a todos os
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trabalhadores. Com a sonegação, o sonegador prejudica outro trabalhador, prejudica

outrem.

Por isso, também fizemos uma lista, chamada lista suja, daqueles que já não

têm mais onde recorrer da multa, pois ela já transitou em julgado do ponto de vista

administrativo, e pedimos que nenhuma instituição oficial de crédito financie o

trabalho escravo, porque é uma vergonha para o fiscal, ou para o policial, chegar a

uma propriedade com trabalho escravo onde há violação de direitos, às vezes

acompanhada de violência, morte, tortura, aflições muitas outras, doenças

provocadas pelas condições insalubres de trabalho. Chegar lá e ver uma obra

financiada pelo Governo Federal é uma vergonha para nós. Também pedimos a

negativa de crédito para essas pessoas, porque elas não merecem crédito.

Crédito é para quem cumpre a lei, as regras, e não para quem as descumpre.

Não é o trabalhador escravo que prejudica a agricultura brasileira ou que a torna

menos competitiva. Pelo contrário, quem utiliza o trabalho escravo é que está

fraudando, pois 99% de empresários agrícolas, responsáveis pelo excelente

desempenho da agricultura, cumprem a lei e, portanto, agregam seus custos à

mão-de-obra, que deve ser paga. Quando não se paga à mão-de-obra e se nega o

salário pelos dias, pelas semanas ou pelos meses trabalhadas, está se fraudando o

empresário agrícola acima de tudo, está se fraudando o colega de empreendimento,

além de fraudar o País também. Quem não paga à Previdência, quem não paga o

salário das pessoas e não paga imposto é um violador contumaz.

É suficiente o que há? Não. Sabem quantas pessoas foram condenadas até

hoje pelo trabalho escravo no Brasil? Uma, um “gato”, que foi condenado à doação

de cestas básicas. Essa é a realidade. Há leis? Há. O art. 149, que modificamos

agora, está lá, mas uma única pessoa foi condenada, e só há uma pessoa presa no

Brasil, o Branquindo. Ele está preso porque, além de tudo o que fez, ameaçou

pessoas, o Estado de Direito, o Procurador Federal, ativistas, ameaçou pessoas de

morte para defender seu grupo criminoso, sua quadrilha. Esse é o único preso no

Brasil pela prática de trabalho escravo. Portanto, é importante também garantirmos

um golpe definitivo nisso, com a perda do bem.

Deputada, já ouvimos isso em outros séculos. O Brasil foi o último país do

continente a abolir a escravidão, 66 anos depois da independência. Nossa

independência foi em 1822, e, quando a escravidão foi abolida, havia 13 milhões de
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brasileiros, dos quais 8 milhões eram negros e pardos. Portanto, a maioria da

população era escrava, a maioria vivia aquela situação de violação máxima dos

direitos. Naquela época, muita gente disse exatamente isto: “O escravo não é um

ser humano completo, talvez ele não tenha alma porque é negro”. Como disseram

dos indígenas que foram exterminados. Quando se falava de silvícola ou selvagem

era para diferir do ser humano.

Agora, em pleno século XXI, ainda encontramos argumentos de que talvez

essas pessoas escravizadas não sejam humanas como as outras, não tenham

também família ou filhos para ser preservados, não tenham direito algum; de que é

melhor que trabalhem como escravos a troco da lavagem que comem do que roubar

nas favelas ou assaltar nas ruas, afetando nossa tranqüilidade, ou seja, quem é

pobre e recrutado para ser escravo talvez mereça isso, talvez seja seu destino; e de

que devemos nos compadecer daquele que queremos que perca o bem, daquele

que pratica essa ignomínia, essa ofensa máxima ao ser humano.

Deputado Pastor Amarildo, não acredito que ninguém vá ser autuado por

trabalho escravo por atraso de 12 dias de pagamento. A pessoa com quem isso

acontecer pode recorrer a qualquer juiz ou a qualquer pessoa que isso vai cair por

terra. Isso não existe, além de dar briga.

O SR. DEPUTADO PASTOR AMARILDO - Já recorremos e já ganhamos.

O SR. MINISTRO NILMÁRIO MIRANDA - Se isso foi feito, é um exagero que

pode ser corrigido. Há instância para corrigir isso. Ninguém está tratando de um

caso. Um fiscal pode algum dia ter cometido esse engano, mas garanto que as

pessoas que lidam com isso, os policiais, os Procuradores Federais e do Trabalho

são pessoas que estudaram para isso, conhecem profundamente a lei e sabem

exatamente do que estão tratando. Tanto é que de milhares de diligências algumas

são para trabalho escravo, pouquíssimas, e 99% não são consideradas para

trabalho escravo. Portanto, não vamos dar um atestado de incompetência para

todos os fiscais, todos os policiais, todos os Procuradores Federais e todos os

Procuradores do Trabalho. Criamos instituições, e há mecanismos de controle da

sua atividade para corrigir até eventuais abusos que possam ter cometido.

Esta Casa concedeu a única indenização a um trabalhador escravo na

história do Brasil. Foi o caso do Zé Pereira. Em 1989, um garoto de 17 anos, do sul

do Pará, ao fugir de uma fazenda em que estava escravizado, foi alvejado com um
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tiro e perdeu uma vista. O tiro vazou seu olho, e isso resultou, como em todos os

casos, em um inquérito que não deu em nada. Por isso, o caso foi levado à

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que apenou o Brasil. Mandamos um

projeto de lei, e ele foi indenizado, além de outras reparações que o Brasil fez. Esta

Casa fez isso por unanimidade, reconhecendo a violência inerente ao trabalho

escravo, que não é uma mera questão trabalhista, mas uma questão de violação dos

direitos, da dignidade essencial da pessoa humana. Estamos falando de pessoas

humanas, não estamos falando de números, de objeto ou de trabalho. Isso ocorria

na escravidão. Na escravidão era assim. O negro era levado à praça pública, era

colocado em leilão, era considerado um objeto de trabalho, e não um ser humano,

até porque se pensava que ele não tinha alma, não era humano igual aos outros.

Penso que o Brasil é transparente e deve continuar assim. Essa é a condição

para enfrentarmos e erradicarmos essa vergonha, e não procurarmos esconder o

trabalho escravo e dizer que ele não existe contra todas as evidências.

Convido V.Exa. a acompanhar um grupo móvel, uma fiscalização, que todas

as semanas faz diligências e fará até julho. Acompanhe, para ver a situação em que

eles estão trabalhando, a humilhação que eles vivem, o cerco de jagunços, os

lugares em que eles vivem. Compare-os com a pocilga e com o estábulo onde estão

os porcos e o gado. Veja a lavagem que eles comem. Leia a caderneta do “gato” ou

do gerente para ver que tudo aquilo é transformado em dívida. Tenho certeza de que

V.Exa. será primeira a votar nessa PEC, para apená-los.

É importante que seja dito com todas as letras que a condição para erradicar

essa mancha do nosso País é torná-la de conhecimento público. Vejo como algo

memorável trazer esse debate à Casa da democracia, à Casa do povo, trazer a

transparência do contraditório, na frente de todos, sem vergonha. Vergonha para

nós é deixar que isso se prolongue no tempo, não discutir para erradicar e tomar

medidas para fazer isso desaparecer.

Há outras pessoas inscritas. Deputado Isaías, desde as 4h30min, isso já foi

lembrado 2 vezes. Lamentavelmente, eu já tinha um compromisso agendado com 4

outros Ministros, que estão cobrando minha presença. Sei que a Dra. Ruth e o Dr.

Márcio Valério dispõem de conhecimento para responder a qualquer tipo de

pergunta. Quero então agradecer o convite a todos e me desculpar pela veemência

e peço a esta Casa que, assim como fez o Senado, aprove a emenda. Essa será
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uma demonstração de que este País tem compromisso com todos os brasileiros, e

não só com alguns.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Ministro

Nilmário Miranda, pela presença a esta audiência pública. Muito nos alegra a

transparência com que o Governo quer tratar esse assunto. Deixaremos que V.Exa.

infelizmente nos deixe.

Com a palavra o Ministro Ricardo Berzoini.

A SRA. DEPUTADA KÁTIA ABREU - Sr. Presidente, gostaria de ter o direito

do contraditório, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Com a palavra a Deputada

Kátia Abreu.

A SRA. DEPUTADA KÁTIA ABREU - Gostaria apenas de dizer para o

Ministro Nilmário Miranda que, com relação à transparência, eu estava referindo-me

às questões internacionais. Gostaria de saber o que o Brasil ganhou de concreto e

real para o combate ao trabalho escravo com a transparência, como se, num passe

de mágica, isso fosse automaticamente acabar com o trabalho escravo no Brasil. Eu

gostaria de saber o que o Brasil ganhou com a transparência internacional. A

transparência interna, o Ministério tomar ciência do que está acontecendo no País

com relação a todos os setores é muito diferente do que sair com a bandeira mundo

afora dizendo que aqui tem trabalho escravo e que concordamos com isso. Os

nossos problemas resolvemos nós. Não precisamos exibir a desmoralização e a

humilhação encontradas neste País. Temos de exibir o nosso sucesso e o nosso

progresso.

Com relação às condições físicas e de alimentação do trabalhador, não sei

mais qual é o conceito de trabalho degradante, forçado e escravo. Precisamos

definir, mais do que nunca após as palavras do Ministro Nilmário Miranda, o que é

alimentação e moradia precárias. Isso vai ser considerado trabalho escravo? E não

quer dizer que concordamos com isso. Particularmente, estou aqui para definir

esses pontos, para que me indiquem uma direção, um rumo, para distinguir trabalho

escravo, degradante e forçado. Preciso de uma definição clara a respeito disso.

Agora me confundi, o que pode não ter acontecido com os outros presentes, com o
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fato de a alimentação precária significar trabalho escravo. Que modelo é esse? Que

definição é essa? Por que caminho vamos, para cercar essa grande subjetividade?

O que queremos é objetividade. Digam que trabalho escravo é moradia

degradante, má alimentação, mas por favor sejam bem claros para não confundir os

produtores rurais, os empresários da cidade, os patrões. E não é difícil, Sr. Ministro,

achar trabalho escravo, ou condições forçadas, ou degradantes na zona urbana.

Cito a construção civil e inúmeras atividades difíceis, diferentes e complicadas das

empresas urbanas, que não necessariamente estão no centro da cidade, mas pelo

sertão e pela mata afora, na construção de estradas e pontes, em que se verificam

condições degradantes de trabalho e trabalho forçado.

Quero dizer ao Deputado Pastor Amarildo que já estou com as duas emendas

para inclusão de qualquer tipo de trabalhador, também preservando o patrimônio da

esposa e dos filhos menores, caso não tenha sido comprovado o pacto junto ao

esposo que tenha praticado em sua propriedade o trabalho escravo.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Com a palavra o Ministro

Ricardo Berzoini.

O SR. MINISTRO RICARDO BERZOINI - Este diálogo é importante para

dirimirmos as dúvidas que acometem muitos, inclusive a imprensa, nos debates.

Percebemos algum grau de dúvida, mas me parece que hoje tivemos a oportunidade

justamente de clarear, de deixar bastante transparente esse conceito.

Na verdade, em momento algum o Ministro Nilmário Miranda citou como

principal característica do trabalho escravo ou análogo à escravidão a condição de

alojamento e de alimentação, simplesmente. O trabalhador, quando tem liberdade

para renunciar a esse tipo de tratamento, àquele espaço no mercado de trabalho,

simplesmente vai embora e pode recorrer posteriormente à Justiça do Trabalho, a

um sindicato, ao Ministério Público e denunciar a situação.

Estamos falando de trabalhadores submetidos a uma condição extremamente

atrasada, de privação de liberdade sob ameaça. Não estamos falando de

alimentação ou alojamento inadequados. Estamos falando de pessoas que estão

longe, quase sempre — aliás, sempre —, do seu local de moradia original, onde

foram aliciadas e levadas para outro lugar a 500, 800, mil quilômetros de distância,
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sob a ameaça, caso deixem aquele local, de sofrerem agressões ou até serem

assassinadas.

Essa ameaça quase sempre é uma tentativa de legitimação de uma dívida

forjada. E por que a dívida é forjada? Porque se fornecem equipamentos, ou

alimentação, ou vestuário a preços completamente fora de qualquer padrão. Há todo

um mecanismo que já vimos na literatura e em filmes nesses casos. E a Fiscalização

do Trabalho o vê quotidianamente.

Agora vamos tratar da questão no seu limite objetivo. Comungo da

preocupação da Deputada Kátia Abreu quanto à implicação do trabalho escravo no

agronegócio brasileiro. Tenho total identidade de objetivos nesse sentido. O trabalho

escravo é um padrão na agricultura brasileira? A Fiscalização autuou no ano

passado quantas propriedades? Mil? Dez mil? Cem mil? Essa fiscalização ocorre

sempre após pesquisa prévia, não é aleatória mas dirigida, sempre que há uma

denúncia formal, ou qualquer outro indício de prática de trabalho escravo. Então,

foram fiscalizadas no ano passado 197 propriedades. Em todas elas foi identificado

trabalho escravo? Não, mas em apenas 135. E são centenas de milhares de

propriedades rurais produtivas no Brasil.

Portanto, não há qualquer tipo de postura contrária ou que tente discriminar

ou estigmatizar o agronegócio ou outro tipo de atividade agrícola. Obviamente, trata-

se de uma questão de direitos humanos, de uma questão trabalhista. Muito mais

importante do que a dimensão trabalhista nesse caso é a dos direitos humanos.

Trata-se de pessoas privadas da sua liberdade. Não vamos aqui confundir uma

coisa com a outra.

Recebi os Srs. Antonio de Salvo e Rodolfo Tavares, da CNA, em meu

gabinete. Eles tinham essa mesma preocupação. Deixei claro que a postura de

transparência do Governo nessa questão tem como objetivo fortalecer a vontade

nacional de erradicar o trabalho escravo. Não se trata apenas de admitir o problema.

Temos um problema no Brasil e um plano de curto prazo para erradicá-lo. O objetivo

do Governo é erradicar e não apenas combater o problema. Existe um plano

integrado entre vários espaços do Poder Público, e creio que a Câmara dos

Deputados é também uma parceira fundamental, assim como o Senado Federal.

Creio nisso até como integrante licenciado desta Casa.
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Tenho total tranqüilidade quanto ao fato de que podemos, por meio deste

debate democrático que caracteriza o Parlamento, mesmo partindo de pontos de

vista diferentes, chegar a alguns entendimentos, especialmente em relação ao que

caracteriza efetivamente o trabalho escravo. Parece-me estar bastante clara a

definição. Não há motivo para temermos a subjetividade a partir desse princípio que

já está definido e que norteia a atividade da Fiscalização do Trabalho, até porque ela

não age isoladamente. Nesse tipo de atividade, ela atua junto com o Ministério

Público e com a Polícia Federal.

A última informação que acompanhei de longe, do meu gabinete, mas de

maneira bastante acentuada, é a de que a equipe enfrentou diversos obstáculos à

sua atividade, com equipamentos modernos e caros, como muito bem disse o

Ministro Nilmário Miranda. Não é um produtor que, isoladamente, pratica trabalho

escravo por desconhecer a legislação. Trata-se normalmente de pessoas que já

calcularam a vantagem que terão com essa prática e que apostam na ineficácia do

Estado em chegar até elas e identificar a irregularidade, que, neste caso, é muito

mais um crime contra os direitos humanos. É muito mais do que uma irregularidade

trabalhista, que todos sabemos ser muitas aqui no Brasil — 2 milhões de processos

são iniciados por ano. Trata-se nesse caso da combinação de questão trabalhista e

de direitos humanos.

Não temos feito nenhum tipo de generalização. Ao contrário: temos combatido

a generalização e trabalhado com a idéia de que o reconhecimento da transparência

só tem sentido se combinado com um plano de erradicação. E acreditamos ser esse

um compromisso de toda a sociedade, basta vermos a repercussão que teve —

embora não se tratasse de fiscalização do trabalho escravo, conforme alguns

setores da imprensa informaram num primeiro momento — o assassinato dos 3

fiscais e do motorista do Ministério do Trabalho em Unaí.  Não era uma atividade

fiscalizatória sobre o trabalho escravo, mas houve num primeiro momento alguma

confusão quanto a isso. A repercussão foi duplamente legitimada pela população.

Primeiro, em relação à brutalidade do crime; em segundo lugar — e ainda

equivocadamente, porque não se tratava disso — por avaliar que havia alguma

relação com o trabalho escravo. Essas duas questões foram bastante emblemáticas

do tipo de comportamento que a opinião pública brasileira tem hoje em relação a

essa matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Com a palavra o Deputado

Pastor Amarildo, para a réplica, por 3 minutos.

O SR. DEPUTADO PASTOR AMARILDO - Sr. Ministro ...

(Não identificado) - Peço a palavra para uma questão de ordem, Sr.

Presidente. Apenas para dar celeridade aos nossos trabalhos, informo que o

Regimento estabelece a possibilidade de réplica, mas por apenas 1 minuto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Obrigado, Deputado.

O SR. DEPUTADO PASTOR AMARILDO - Não há problema. Posso falar por

apenas 1 minuto.

O problema da subjetividade é tão sério, Ministro Berzoini, que é julgado

como trabalho escravo ou trabalho forçado, segundo a OIT, o fato de o empregado

ficar devendo ao patrão. Entendo ter sido essa a observação de V.Exa. e do Ministro

Nilmário Miranda. Mas, pelo que vi na televisão, o proprietário tinha feito um

adiantamento ao trabalhador para que ele deixasse a mulher e os filhos comendo

em casa. E isso foi considerado trabalho escravo. E a carne de sol encontrada lá no

meio da mata não tinha o carimbo do SIF. Então, não era boa. Vejam bem a

subjetividade do caso. Por fim, aqueles trabalhadores estavam dormindo em rede e

não em cama. Então, era trabalho escravo.

A subjetividade é muito grave, Sr. Ministro, por causa disto: se tomarmos

como exemplo um maranhense ou um paraense, veremos que eles não dormem em

cama, mas em rede.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Com a palavra a Sra. Ruth

Beatriz de Vasconcelos Vilela, Secretária de Inspeção do Trabalho.

A SRA. RUTH BEATRIZ DE VASCONCELOS VILELA - Vou ser

absolutamente sincera. Acho que o assunto foi praticamente esgotado pelos

Ministros Nilmário Miranda e Ricardo Berzoini.

Abrindo a polêmica com esse nível de detalhes, sem que se traga aqui o caso

concreto ou os documentos, acho que a discussão se torna um pouco inútil. O que

posso adiantar, com todo respeito ao Deputado, é o seguinte...

O SR. DEPUTADO PASTOR AMARILDO - Podemos trazer depois o caso

concreto e fazer novo convite a V.Sa.
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A SRA. RUTH BEATRIZ DE VASCONCELOS VILELA - Acho que seria mais

produtivo, Deputado.

Veja bem: discutir em tese não dá muito resultado. Por outro lado, temos

como prática respeitar usos e costumes da região. Não valeria a pena discutir nesse

nível de detalhes. Entendo que os Ministros Nilmário e Berzoini apresentaram todo o

panorama da situação e fizeram a conceituação do trabalho escravo de forma

bastante ampla e abrangente.

A não ser que ainda haja algum questionamento, proponho encerrar a minha

parte, de qualquer forma permanecendo, na qualidade de técnica do Ministério do

Trabalho e Emprego, absolutamente à disposição desta Comissão e dos

Parlamentares.

O SR. DEPUTADO PASTOR AMARILDO - Não sou contrário à punição de

quem pratica trabalho escravo. Estamos precisando da definição, para não confundir

gato com lebre.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Passamos para o último

bloco de oradores inscritos. Terão a palavra os Deputados Washington Luiz,

Leonardo Monteiro, Teté Bezerra e Zequinha Marinho, os últimos inscritos.

O SR. DEPUTADO WASHINGTON LUIZ - Sr. Presidente, Deputado Isaías

Silvestre, Sr. Relator, Deputado Tarcisio Zimmermann, Sr. Ministro Ricardo Berzoini,

Dra. Ruth Vilela, Delegado Márcio Valério, venho de um Estado, o Maranhão, em

que a incidência de trabalho escravo talvez seja uma das maiores do Brasil. Temos

detectado áreas de trabalho forçado e também exportação de trabalhadores para o

Pará e outras regiões do Brasil, sendo definidos, nessas áreas, como trabalhadores

escravos. Nesta semana, Dra. Ruth, no Maranhão foi identificada pelos fiscais da

DRT uma área com vários trabalhadores escravos.

É lamentável que ainda exista no Brasil, em pleno século XXI, trabalho

escravo. E podemos identificar algumas causas que deram origem a essa situação.

A primeira: a existência de uma situação mal resolvida, de uma herança histórica da

sociedade escravagista. A segunda: a permanência do latifúndio, já falada nesta

Comissão, das grandes propriedades rurais, principalmente das áreas de difícil

acesso da Amazônia e da pré-Amazônia, nas quais podemos detectar também muita

facilidade para esse tipo de atividade. A terceira: a ausência do Estado. Por

exemplo: o Ministério do Trabalho esforça-se para estar presente em todas essas
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áreas, embora haja poucos fiscais, poucos funcionários, assim como ocorre com a

Polícia Federal. Mas o Estado brasileiro foi desmontado nos últimos anos,

principalmente pelos neoliberais e por aqueles setores conservadores que ainda

hoje querem negar a existência de trabalho escravo. Eles foram os causadores

principais dessa situação. A quarta causa: a exclusão social. O Estado do

Maranhão, por coincidência, é o que tem os indicadores sociais mais baixos do

Brasil. A falta de emprego e de condições dignas de vida da população do interior do

Maranhão fazem com que os trabalhadores se submetam a aventuras, deslocando-

se para localidades distantes, para exercer esse tipo de trabalho.

Apresentei requerimento a esta Comissão para que promova audiência

pública no Estado do Maranhão, com a presença de várias autoridades e de

pessoas envolvidas no combate ao trabalho escravo, e, assim, esclareça dúvidas e

situações aqui mostradas anteriormente.

Sr. Presidente, gostaria de reforçar a importância desta Comissão e do

debate que aqui se desenvolve, para a criação, de forma mais transparente ainda,

da cultura e da consciência na sociedade brasileira de erradicação, o mais

rapidamente possível, dessas situações vexatórias para o povo brasileiro e para o

País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Deputado

Washington Luiz.

Com a palavra o Deputado Leonardo Monteiro, por 3 minutos.

O SR. DEPUTADO LEONARDO MONTEIRO - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, palestrantes presentes, estou satisfeito com a contribuição que deram à

Comissão. Tenho certeza de que o nosso Relator conseguiu aproveitar bem a

exposição de cada um dos senhores.

Aproveito a oportunidade, embora o nosso Ministro Nilmário Miranda já tenha

saído, para parabenizá-lo, na condição de Presidente do Conselho de Defesa dos

Direitos da Pessoa Humana — que completou ontem, dia 16, terça-feira, 40 anos —,

pelo lançamento do Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo. Um

programa do Governo Lula, implantado pela Secretaria Especial dos Direitos

Humanos.
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Não há motivo para fazer polêmica sobre a tipificação do trabalho escravo.

Para mim, está bem clara a distinção entre trabalho precário e degradante. Temos

de levar em consideração as más condições do local de trabalho, a precariedade da

alimentação e do local para dormir, etc. Mas anotei alguns pontos que diferenciam

bem o trabalho escravo: o direito de ir e vir; a intimidação; a eliminação da vontade

do trabalhador. São questões fundamentais para nós seres humanos. Não há como

defender que essas coisas sejam eliminadas, que as pessoas não tenham direito a

isso. Como disse o Ministro Nilmário Miranda, um número muito pequeno de

empreendedores praticam o trabalho escravo: talvez 1%. Se existe esse percentual

de empresários, mesmo que seja pequeno, temos de puni-los. Não há como não

defender a punição.

Na qualidade de Deputado Federal, espero que nesta audiência pública

tenhamos obtido uma contribuição importante para concluir os nossos trabalhos,

aprovando a PEC e fazendo com que essas pessoas que praticam trabalho escravo

no País sejam punidas, mesmo que representem um percentual muito pequeno.

Agradeço a presença aos nossos convidados, sobretudo ao Ministro Ricardo

Berzoini, à Dra. Ruth Beatriz Vilela e ao Dr. Márcio Valério, e desejo-lhes uma boa

tarde.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Deputado

Leonardo Monteiro.

Com a palavra a Deputada Teté Bezerra, de Mato Grosso.

A SRA. DEPUTADA TETÉ BEZERRA - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr.

Ministro Ricardo Berzoini, a quem agradeço a presença, demais componentes da

Mesa, Sras. e Srs. Deputados, gostaria, muito sinteticamente, de apresentar

algumas questões que considero importantes.

Nesta reunião foi dito, por diversos colegas, que a incidência do trabalho

escravo geralmente se dá por causa da ausência do Estado. Foi dito que em Mato

Grosso, lugar onde vivemos, importa-se e exporta-se mão-de-obra escrava para os

Estados do Pará e do Maranhão e vice-versa.

Tive acesso ao documento mencionado no início desta audiência pública, em

que o Governo brasileiro e o Presidente Lula colocam-se à disposição para enfrentar

esse problema, essa chaga nacional. Contamos hoje com a presença dos
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representantes da Polícia Federal e do Ministério do Trabalho, que, sem dúvida

alguma, realizam políticas públicas que suprem a ausência do Estado nos rincões

onde existe trabalho escravo.

Nesse documento também ficou evidente a esperança de que a PEC nº 438,

uma das propostas de erradicação do trabalho escravo, seja aprovada no

Congresso Nacional. Gostaria de saber do Sr. Ministro se há e quais são as outras

políticas públicas que o Governo deverá defender e efetivar para a erradicação do

trabalho escravo.

Para concluir, Sr. Presidente, bastante sinteticamente, gostaria de discordar

dos 2 colegas, tanto da Deputada Kátia Abreu quanto do Deputado Pastor Amarildo,

sobre a situação dos descendentes ou beneficiários, esposas ou filhos, daqueles

que têm seus bens expropriados. Faço-lhes a seguinte pergunta: e as milhares de

mulheres que ficam em suas casas esperando o marido voltar, muitas vezes por 3,

4, 6, 8 meses, sem saber onde se encontram, se estão vivos ou não? E as crianças

que não sabem onde seu pai está ou que tipo de trabalho realiza para sustentar a

família? A grande maioria dessas mulheres é analfabeta, não tem qualquer

qualificação profissional nem condições de suprir economicamente a família.

Só se submete ao trabalho escravo quem não tem outra alternativa. É

extremamente desumano excluir da discussão milhares de famílias desamparadas.

Era apenas isso. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Deputada

Teté Bezerra.

Encerraremos o bloco com o Deputado Zequinha Marinho, por 3 minutos.

O SR. DEPUTADO ZEQUINHA MARINHO - Sr. Presidente, peço-lhe

desculpas por ter saído um momento para participar de audiência no Supremo

Tribunal Federal e agradeço a nova oportunidade que nos dá.

Gostaria de cumprimentar o Sr. Ministro pelo bom senso manifestado nas

últimas palavras que proferiu em relação ao trabalho escravo. Sou do sul do Pará,

não sou proprietário rural, sou filho de um agricultor familiar, um trabalhador do setor

urbano, sou bancário, e diria a V.Exa. que fico tranqüilo ao ouvi-lo porque sei que

existe alguém de bom senso no meio de uma questão tão complexa como esta.

Vemos absurdos todas as vezes em que o Governo manda equipes para a região.

Mas o bom senso que V.Exa. tem está tão distante da nossa realidade e da
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interpretação dada pelos fiscais quanto o Sul está longe do Norte. Portanto, gostaria

de pedir a V.Exa., por ter esta compreensão clara e transparente do assunto, que

treine esse pessoal que vai fazer inspeções na região. Eu sabia que do Ministério do

Trabalho não partia a ordem para se fazer o que vemos lá. Constato isso pelo que

V.Exa. disse há pouco.

Gostaria de fazer algumas considerações. Não se faz lei para um segmento,

mas para a sociedade. Portanto, como encarar o trabalho escravo, ou degradante,

ou forçado também nos outros setores da atividade econômica, no setor urbano,

industrial, enfim, onde ele se encontra? Vemos uma tendência natural para a

questão agrícola e rural, embora não concorde com isso. Sinceramente, Sr. Ministro,

acredito que a lei tem de atender a sociedade e enquadrar todos. Como V.Exa. vê

isso?

Por outro lado, sabemos que talvez não consigamos matar uma árvore, pelo

menos rapidamente, atacando as folhas. Podemos até conseguir, mas vai demorar

muito tempo. Por que um trabalhador se submete a condições humilhantes de

trabalho? Naturalmente por falta de opção e de oportunidade. Não há como ser de

outra forma. Ninguém vai exercer um serviço difícil ou ruim, se tiver alternativa

melhor. Portanto, Sr. Ministro, gostaria que V.Exa. refletisse, como representante do

Governo, sobre o fato de que não vamos erradicar o trabalho escravo no Brasil com

lei, porque essa questão é muito mais do que legal e burocrática, ela ocorre acima

de tudo pela falta de condições dignas de vida de uma população. O camarada se

submete a qualquer tipo trabalho — coitado, muitas vezes por sua própria cultura —,

calado e tranqüilo, porque onde mora a vida, com certeza, é bem pior. Muitas vezes

mora debaixo de uma lona preta, de um pedaço de laje, e a parede é de papelão;

come quando dá certo; vive de bicos; e aí entra o problema de adiantar algum

dinheiro para a família não passar fome. Enfim, não dispõem de boas condições de

saúde, de transporte, muito menos são respeitados no direito de ir e vir. Se não vai

nem vem, não é porque não tem um patrão, mas porque não nada a fazer. Antes de

ser empregado de um fazendeiro ou de um empresário, ele é um trabalhador do

Brasil. Como V.Exa. vê essa situação? O Ministro Nilmário Miranda teve de sair,

infelizmente. S.Exa. é bom na Sociologia, queria ouvi-lo realmente sobre isso. Mas

pergunto a V.Exa. se acredita que apenas punir sem viabilizar condições de

sobrevivência dignas é suficiente para erradicar o trabalho escravo no Brasil.
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Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

A SRA. DEPUTADA TETÉ BEZERRA - Sr. Presidente, pela ordem.

Acabei esquecendo de pedir à Dra. Ruth o diagnóstico do trabalho escravo no

País, inclusive de Mato Grosso. Trata-se de extenso relatório a respeito da situação.

Gostaria de ter acesso a ele. Posteriormente, se S.Sa. puder enviá-lo, eu agradeço.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Com a palavra o Ministro

Ricardo Berzoini.

O SR. MINISTRO RICARDO BERZOINI - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, agradeço as perguntas a mim dirigidas. Mais uma vez, o debate

democrático serve justamente para fazermos o contraditório e encontrarmos, através

dele, a avaliação objetiva para votação tão importante quanto a que esta Comissão

tem a responsabilidade de fazer.

As observações da Deputada Teté Bezerra enfocam, embora de maneira

diferente, o mesmo tipo de questionamento apresentado pelo Deputado Zequinha

Marinho — e não sabia que S.Exa. era meu colega de profissão, também bancário.

Quais as raízes mais profundas do trabalho escravo na modalidade

contemporânea que observamos? Além da cultura regional do ambiente, dos

procedimentos que muitas vezes se tornaram regras não legais de comportamento

em algumas regiões e em alguns segmentos, principalmente na área agrícola, não

só mas principalmente, existe a questão objetiva, a questão social da falta de

atividade econômica. Por isso eu disse que a idéia do Governo não é apenas de

combate e de erradicação do trabalho escravo e, sim, de criação de condições

preventivas ou mesmo após a identificação, para a melhoria das condições de

informação dos trabalhadores. Temos de oferecer aos alfabetizados algum tipo de

qualificação que lhes permita melhor colocação no mercado de trabalho. Apenas a

qualificação não resolve; é preciso haver vagas e demanda econômica. Para isso, é

necessária a articulação de iniciativas do Poder Público federal com os Estados e,

quando possível, com os Municípios, para gerar alternativas na geração de emprego

e renda. Existe a possibilidade de estabelecimento de uma atividade econômica na

região de origem desses trabalhadores, o que evita que ele fique tão exposto a esse

tipo de procedimento.
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Vamos lembrar o seguinte: o trabalho escravo não é algo que se oferece às

pessoas. Ninguém pergunta a um trabalhador se ele aceita as condições de

escravidão. Obviamente é oferecido a ele algo muito melhor, para que aceite.

O Deputado Pastor Amarildo fez uma pergunta, que respondo tardiamente por

imaginar que tivesse sido esclarecida. Muitas vezes faz parte da estratégia o

adiantamento de dinheiro para a família, o custeio do transporte, sem avisá-lo que

terá de pagar posteriormente, e o custeio do equipamento. Enfim, uma série de ardis

são usados para enredar o trabalhador, com um cálculo muito preciso da relação

custo/benefício. Não são pessoas de baixo esclarecimento que praticam isso. Essas

pessoas podem não ter formação, mas têm aprendizado cultural dessa forma de

aliciamento.

A questão do emprego hoje no Brasil é decisiva. O Governo sabe disso e

trabalha no sentido de melhorar a relação no mercado de trabalho e de propiciar

uma situação mais favorável aos trabalhadores. Obviamente, sabemos que não é

pelo fato de haver desemprego que o trabalhador se submete a trabalho degradante,

de baixa remuneração, e a condições inadequadas. Em sã consciência, esse tipo de

privação da liberdade nenhum trabalhador aceita por causa da falta de emprego.

Muitas vezes ele é induzido a essa situação, na qual se enreda e não consegue

mais sair.

O Governo nunca agiu a partir da idéia de que combater o trabalho escravo

pela fiscalização é o único método. Temos de fazer uma ação organizada. Nesse

caso, a presença do Estado é fundamental. Volto a dizer: o setor agrícola brasileiro

não tem como padrão esse tipo de trabalho. O ano passado foi bom para o

agronegócio, mas não foi bom para a economia como um todo. Foram gerados — e

vou me utilizar da memória, talvez cometa alguma imprecisão — 58 mil empregos

formais. É o saldo positivo entre os que foram gerados e os eliminados. No primeiro

mês de 2004, o desempenho do setor agrícola na geração de empregos formais

também foi excepcional. Cada vez mais a formalização é um padrão no

agronegócio. Conforme fui informado pelo Dr. Rodolfo e pelo Dr. De Salvo, da CNA,

agora está sendo articulada uma campanha nos Estados mais atingidos pela falta de

formalização ou pelo trabalho escravo de esclarecimento junto aos agricultores.

Esse trabalho de educação promovido pela entidade empresarial é importantíssimo,

mas o Estado não pode deixar de exercer sua função.
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Quero crer que o bom senso que V.Exa. localizou neste Ministro é o que

preside a atuação da imensa maioria dos fiscais. Tanto é assim que todos os

procedimentos acompanhados pelo Ministério Público e pela Polícia Federal têm

sido legitimados pelo grupo, que não age apenas em nome do Ministério do

Trabalho. Há toda uma articulação que excede os limites de ação do Poder

Executivo. Se quisesse adotar uma ação muito dura, o Poder Executivo teria, com

certeza, o contraponto. Por exemplo: do Ministério Público e da própria Justiça, que

se insurgiria contra esse comportamento. Obviamente, sempre poderá haver

exceção, como há em qualquer lugar. Se o trabalho escravo é uma exceção, o

comportamento exagerado ou exacerbado de um fiscal também pode ser uma

exceção. Peço que, sempre que houver, avisem-nos. É determinação do Presidente

Lula, deste Ministro e da Secretária Ruth Vilela que a fiscalização aja dentro da lei,

exclusivamente, sem extrapolar essa característica.

Concluindo minha participação, afirmo que estou à disposição para voltar a

esta Comissão, se for necessário. Quero fornecer o máximo de informação para que

não pairem dúvidas a respeito da natureza do problema e da necessidade de

aprovarmos essa proposta de emenda constitucional. Não vejo diferença alguma na

natureza do trabalho escravo no campo ou na cidade. Obviamente, se for decisão

desta Comissão promover alteração nesse sentido, não haverá nenhum tipo de

oposição por parte do Ministério do Trabalho. Acreditamos que é decisão da

sociedade, é um posicionamento da opinião pública, e devemos lutar para erradicar

o trabalho escravo no País.

O SR. DEPUTADO ZEQUINHA MARINHO - Sr. Presidente, peço a palavra

para a réplica.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Por 1 minuto, Deputado.

 O SR. DEPUTADO ZEQUINHA MARINHO - Sr. Ministro, conheço a ação

fiscalizadora porque moro na região e acompanho os casos. Realmente há um

exagero terrível e tremendo. O que vejo é coação. E tudo isso gera confusão, Sr.

Ministro, entre trabalho escravo e contratação irregular, entre trabalho escravo e

condições de trabalho, enfim, há muito aberração.

Por isso pedi o esclarecimento e fiquei satisfeito em verificar a forma tranqüila

e calma como V.Exa. expôs o assunto. Precisamos observar o que acontece na

prática. E estarei vigilante a partir de agora. Trarei os relatórios e os depoimentos
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sobre os casos ocorridos na região, porque tenho certeza de que V.Exa. conduzirá o

processo de forma diferente.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Ministro, perguntei à

Secretária Ruth que tipo de pressão sofrem os fiscais porque quem participa do

grupo móvel sabe muito bem que existe pressão política sobre essas equipes. O

poder político local sustenta a prática do trabalho escravo. E a pressão de

fazendeiros e de outras pessoas influentes para sustentá-la e encobri-la é muito

maior do que qualquer possibilidade remota de abuso de autoridade.

Por ter participado disso aí, posso afiançar e garantir que é grande a

dificuldade do auditor fiscal para executar o seu trabalho. E vou fazer aqui uma

denúncia: até com o apoio do Poder Judiciário, que volta e meia tenta impedir a

ação fiscal por meio de decisões judiciais.

Então, ou deixamos de ser hipócritas nesta Casa e passamos a entender que

essa praga existe e é sustentada politicamente, ou nunca vamos permitir que o

Brasil se livre de maneira permanente dessa situação. Isso não ocorre por acaso.

Não haveria essa forma irregular de trabalho, se não fosse sustentada politicamente.

Não podemos tergiversar, dizer que não há sustentação política.

O fortalecimento do Estado e o enfraquecimento das forças que amparam

esse tipo de conduta é que vão resolver essa situação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Obrigado, Deputado.

A SRA. DEPUTADA ANN PONTES - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Pois não, Deputada.

A SRA. DEPUTADA ANN PONTES - Farei breves considerações, pois

também venho do Pará. Peço ao Relator muito cuidado quando for precisar o

trabalho escravo, para que essa lei seja efetivamente aplicada, já que, conforme foi

dito, apenas uma pessoa foi condenada a dar cesta básica e outra foi presa.

A minha preocupação é, pela realidade da região — de difícil acesso e de

grande extensão —, garantir ao trabalhador não apenas o direito de ir e vir, mas

também, assim como lhe foram dadas condições para chegar à fazenda, condições

de sair. Não adianta manter as porteiras abertas, se ele não vai conseguir chegar no

grande centro, porque, via de regra, há vicinais para chegar na estrada. Então, pode

ser configurado que não há trabalho escravo, porque o trabalhador pode ir e vir
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quando bem entender. E não é assim. É preciso dar condições para que ele chegue

e saia do local de trabalho.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Deputada.

Concedo a palavra à Dra. Ruth para suas considerações finais.

A SRA. RUTH BEATRIZ DE VASCONCELOS VILELA - Acho que o Ministro

Berzoini esgotou o assunto e já adiantou qualquer ponto que poderíamos

complementar.

Apenas agradeço a atenção a todos e repito que a minha área técnica está

inteiramente à disposição desta Comissão e dos demais Parlamentares, inclusive

daqueles que tiverem dúvida a respeito da forma com que se trabalha e quiserem

informações mais exatas. Com toda a certeza, não só o gabinete do Ministro, mas

também a nossa Secretaria vai estar inteiramente aberta e à disposição.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Muito obrigado, Dra. Ruth.

Concedo a palavra ao Sr. Márcio Valério de Souza para suas considerações

finais.

O SR. MÁRCIO VALÉRIO DE SOUZA - Sr. Presidente, eu gostaria de

agradecer, em nome da Polícia Federal, a oportunidade que nos foi dada.

Infelizmente, queria ter aparteado o Deputado Pastor Amarildo, quando disse

que ouviu, num programa de televisão, um repórter que acompanhou uma das

ações dos fiscais perguntar ao trabalhador o seguinte: “Isso é trabalho escravo?” E o

trabalhador ficou calado. O repórter perguntou novamente, e o trabalhador se

manteve calado. Depois de ver um agente da Polícia Federal, o cidadão respondeu

ao repórter, que insistiu novamente: “É trabalho escravo”.

Eu quero dizer ao Deputado Pastor Amarildo e a todos os presentes que é

justamente no medo de denunciar que reside o problema, até porque nem mesmo o

trabalhador sabe que está sendo escravizado. Ele já sai do local onde mora

enganado, acreditando num engodo, vítima de verdadeiro estelionato. Temos de dar

um basta nisso, realmente.

Quero agradecer à Mesa mais uma vez e colocar à disposição o

Departamento de Polícia Federal no que tange a essa questão, para esclarecimento

de qualquer aspecto que nos envolva.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 438-A/01 - Trabalho Escravo
Número: 0165/04 Data: 17/3/2004

57

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Isaías Silvestre) - Agradecemos aos nossos

convidados — Ministros Ricardo Berzoini e Nilmário Miranda, Dra. Ruth Vilela e Dr.

Márcio Valério — a maneira gentil com que atenderam ao nosso convite e a grande

contribuição que deram a esta Comissão.

Temos pela frente 40 sessões. As 10 primeiras, incluída a que realizamos

hoje, serão audiências públicas.

Nada mais havendo a tratar, e por estarmos impedidos de votar os

requerimentos devido ao início da Ordem do Dia no plenário, dou por encerrada esta

reunião, agradecendo a presença a todos.

Muito obrigado.


